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RESUMO 

Historicamente uma das características da estrutura fundiária no território brasileiro é a 
concentração de terras, cujo uso é voltado predominantemente para a produção 
agroexportadora, enquanto os camponeses, via de regra, dedicam-se à produção dos 
principais gêneros alimentícios. Além disso, os camponeses tendem a ter maior 
dificuldade de acesso ao crédito agrícola e assistência técnica, o que pode resultar no 
comprometimento da qualidade dos solos, principalmente nos assentamentos rurais. 
Sendo o solo um recurso natural indispensável para a sobrevivência da sociedade, 
precisa estar em condições adequadas para exercer sua principal função: produzir 
alimentos. Inserido nesse contexto, essa pesquisa objetiva avaliar as condições 
socioambientais e as alterações da qualidade química dos solos causadas, sobretudo, 
pelo uso inadequado na Gleba II do Assentamento Rural Horto Aimorés, municípios de 
Bauru e Pederneiras/SP. O referido assentamento foi regulamentado em 2007 e 
comporta aproximadamente 373 lotes em área total de 5.432,15 hectares. Resultado do 
processo de intemperização do arenito das Formações Marília e Adamantina, Grupo 
Bauru, os solos da região são arenosos e ácidos, o que compromete a produção e a 
permanência das famílias no campo. Para tanto, trabalhou-se em 60 lotes da gleba II, 
onde a amostragem foi feita de acordo com procedimentos estatísticos. As análises 
químicas compreenderam os seguintes atributos: pH, matéria orgânica, Na, P, Al+H, K, 
Ca, Mg, V% e CTC, e foram realizadas no Laboratório de Solo do Departamento de 
Solos e Adubos da UNESP/Câmpus de Jaboticabal. As informações socioambientais 
foram averiguadas por meio de questionário semiestruturado. A partir dos resultados 
das análises laboratoriais, pode-se comprovar o quão os solos estão abaixo dos valores 
ideais para a produção de alimentos, sendo ácidos, com pouca matéria orgânica e baixa 
Capacidade de Troca Catiônica, prejudicando a produtividade, favorecendo para que os 
assentados passem a se dedicar à atividades não-agrícolas, bem como outras atividades 
na cidade. 
Palavras Chave: Questão agrária, reforma agrária, fertilidade do solo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 
Historically one of the agrarian structure characteristics in Brazil is the land 
concentration, the use of which is geared predominantly for agro-export production, 
while the peasants, as a rule, are engaged in the production of key foodstuffs. Moreover, 
farmers tend to have more difficult access to agricultural credit and technical assistance, 
which can result in compromising the quality of the soil, especially in rural settlements. 
As the soil a natural resource indispensable for the survival of society, must be in proper 
condition to perform its main function: to produce food. Inserted in this context, this 
research aims to evaluate the environmental conditions and changes in the chemical 
quality of the soil caused mainly by inappropriate use in Gleba II of the Rural 
Settlement Horto Aimorés, cities of Bauru and Pederneiras / SP. That settlement was 
regulated in 2007 and holds approximately 373 lots and total area of 5432.15 hectares. 
Result of sandstone weathering process of Marilia formations and Adamstown, Bauru 
Group, the region's soils are sandy and acidic, which impairs the production and 
permanence of families in the countryside. For that, he worked in 60 lots of plot II, 
where sampling was done according to statistical procedures. Chemical analysis 
comprised the following attributes: pH, organic matter, Na, P, Al + H, K, Ca, Mg, V% 
and CTC, and were held in the Soil Laboratory of the Department of Soils and 
Fertilizers UNESP / Campus of Jaboticabal. The environmental information was 
ascertained through a semi-structured questionnaire. From the results of laboratory tests, 
can prove how soils are below the ideal values for the production of food, and acids, 
with low organic matter and low Cation Exchange Capacity, hurting productivity and 
encouraging for the settlers start to engage in the non-agricultural activities, and other 
activities in the city. 
 
Keywords: Agrarian question, land reform, soil fertility. 
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 

O modelo de ocupação rural no território brasileiro é resultado historicamente de 

políticas governamentais que favorecem os latifundiários, em detrimento principalmente 

do camponês, tornando a propriedade da terra cada vez mais concentrada (SILVA, 

1980; CASTRO, 1982 apud SOUZA; LIMA, 2003). Esse modelo é uma realidade desde 

o período da colonização, com as capitanias hereditárias e a Lei das Sesmarias, 

intensificado pelo processo de “modernização da agricultura”, que privilegia o 

latifundiário e exclui o camponês (SOUZA; LIMA, 2003). Além disso, a Lei nº 601, de 

18 de setembro de 1850, conhecida como “Lei de Terras”, determinava que a única 

forma de acesso à terra seria por meio da compra (FERNANDES, 2009).  

Em contrapartida, surgem os atuais processos de luta pela terra, seja por parte 

dos camponeses e/ou nações indígenas, que estão relacionadas tanto às questões por ora 

apresentadas, como por problemas de grilagem: falsificação de títulos e venda indevida 

de terras públicas.  

Nesse contexto, desde o final do século do século XIX até o começo do século 

XXI, a grilagem de terras tornou-se um processo contínuo de territorialização da grande 

propriedade, configurando-se como um dos principais problemas fundiários do Brasil 

(FERNANDES, 2009). Segundo Zaher (2012), somente na década de 1960 foi 

promulgada a Lei nº 4.504 de 30 de novembro de 1964, conhecida como “Estatuto da 

Terra”, pertinente às questões fundiárias no país, estabelecendo e regulamentando o 

tamanho e as características das propriedades rurais. Com isso, entre a década de 1960 

até o final de 1970, surgiram as lutas camponesas no Brasil, os conflitos fundiários 

triplicaram e o governo, na expectativa de controlar a questão agrária, determinou a 

militarização da terra (FERNANDES, 2009).  

 Entretanto, a luta pela terra avança com ou sem a existência de um plano de 

reforma agrária. É uma luta popular, enquanto a reforma agrária é política pública, de 

competência do Estado. O avanço da luta pela terra tem conservado a reforma agrária na 

pauta política do Estado. Porém, até agora este não tem sido a medida para concretizar 

uma política de reforma agrária que desconcentre a estrutura fundiária (FERNANDES, 

2009).  
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Com relação à ocupação agrícola no estado de São Paulo, Zaher (2012, p.13) 

explica que: “[...] esse processo ocorreu de forma mais acentuada quando do advento da 

cafeicultura, principalmente nos municípios do interior, que tinham a seu favor uma 

ampla disponibilidade de terras até então inexploradas e de qualidade”. Sendo assim, 

Alvisi (2014) explica o aspecto histórico do desenvolvimento da agricultura no 

município de Bauru, ocorreu com a implantação da cultura cafeeira e posteriormente 

com cultura do abacaxi. 

Desta forma, nessa pesquisa trabalhou-se com o conceito de camponês, 

manifestado na figura do assentado rural, que resiste ás pressões do grande capital 

agroexportador e que, via de regra, encontra-se à margem do processo produtivo, em 

grande parte, pela baixa fertilidade dos solos.  

 Para além disso, deve-se ressaltar que o solo, assim como os demais recursos 

naturais, é indispensável para a sobrevivência das sociedades. Sua natureza e 

propriedades são fatores decisivos no acréscimo cultural e econômico das civilizações, 

principalmente para o desenvolvimento da agricultura, ou seja, para produção de 

alimentos e soberania alimentar, para o incremento de matérias-primas industriais, 

construção de habitação, áreas de lazer e para a saúde humana (FREIRE, 2006).  

 Porém, é um recurso natural lentamente renovável (milhares de anos), que sofre 

diversas interferências, tanto no processo natural de formação quanto com a 

interferência humana, modificando suas propriedades (KÄMPF; CURI, 2002). A 

intervenção antrópica se dá principalmente a partir da adoção de práticas agrícolas que, 

se não conduzidas adequadamente, podem comprometer sua qualidade, principalmente 

no que diz respeito à fertilidade.  

Segundo Lepsch (2002), entende-se como solo fértil aquele que apresenta 

capacidade de produzir adequadamente. Para tanto, alguns parâmetros são analisados 

como matéria orgânica, Capacidade de Troca Catiônica (CTC), potencial de hidrogênio 

(pH), Soma de Bases, entre outros. Portanto, cabe explicar nesse trabalho cada um 

desses parâmetros e a importância deles para entender suas funções como indicadores 

químicos da qualidade do solo e, consequentemente, explicar quais são os problemas 

ambientais relacionados ao solo que estão cada vez mais evidentes nas últimas décadas, 

mostrando quais as práticas e manejo adequado para corrigir esses problemas nos 

assentamentos rurais. É nesse contexto que encontra-se a área de interesse dessa 
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pesquisa, a Gleba II do assentamento rural Horto Aimorés, localizado entre os 

municípios de Bauru e Pederneiras/SP.  
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2 OBJETIVOS 

2.1  Objetivo geral  

 

O objetivo geral dessa pesquisa foi caracterizar a questão socioambiental e 

analisar quimicamente os horizontes superficiais (0 - 20 cm) em 60 lotes no 

Assentamento Rural Horto Aimorés, Gleba II, nos municípios de Bauru e 

Pederneiras/SP, sob a égide da questão agrária brasileira.  

2.2 Objetivos específicos  

 

- Analisar as classes texturais das amostras de solo coletadas; 

- Identificar as práticas de preparo do solo, se convencional ou conservacionista nos 

lotes estudados; 

- Identificar possíveis atividades não-agrícolas em parte da Gleba II do Horto Aimorés. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

3.1  Questão agrária em diferentes escalas territoriais 

 

 Antes de contextualizar sobre a questão agrária no território brasileiro, é 

necessário explicar o que se entende por esse conceito. Sendo assim, Stedile (2005, p. 

15) explica: 

 
O conceito “questão agrária” pode ser trabalhado e interpretado de 
diversas formas, de acordo com a ênfase que se que dar a diferentes 
aspectos do estudo da realidade agrária. Na literatura política, o 
conceito “questão agrária” sempre esteve mais afeto ao estudo dos 
problemas que a concentração da propriedade da terra trazia ao 
desenvolvimento das forças produtivas de uma determinada sociedade 
e sua influência no poder político. Na Sociologia [...] é utilizado para 
explicar as formas como se desenvolvem as relações sociais, na 
organização da produção agrícola. Na Geografia é comum a expressão 
[...] para explicar a forma como as sociedades, como as pessoas vão se 
apropriando da utilização do principal bem da natureza, que é a terra, 
e como vai ocorrendo a ocupação humana no território. Na História, o 
termo [...] é usado para ajudar a explicar a evolução da luta política e a 
luta de classes para o domínio e o controle dos territórios e da posse 
da terra. 

 

 Nessa pesquisa, trabalhar-se-á o conceito de “questão agrária” como forma de 

explicar como se estabelece a “posse, a propriedade, o uso e a utilização das terras no 

território brasileiro” (STEDILE, 2005, p.16).  

Segundo o referido autor, a evolução da questão agrária no Brasil se inicia no 

período de 50.000 a.C. a 1.500 d.C. Estudos de Darcy Ribeiro mostram que “a 

civilização brasileira” tem seus primórdios na ocupação do nosso território pelas 

correntes migratórias que vieram da Ásia, cruzando o estreito do Alasca e ocupando 

todo o continente brasileiro” (STEDILE, 2005, p.18). Esclarece ainda que existem 

vestígios de que o território brasileiro começou a ser habitado há 50 mil anos e, desde os 

primórdios, até 1.500 d.C, a história revela que as populações viviam em 

“agrupamentos sociais, famílias, tribos, clãs, a maioria nômade, dedicando-se 

basicamente à caça, à pesca e à extração de frutas, dominando parcialmente a 

agricultura” (STEDILE, 2005, p.18). Para além disso, o referido autor revela como era a 

questão agrária nesse período: 
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Sabe-se que esses povos viviam no modo de produção do comunismo 
primitivo. Organizavam-se em agrupamentos sociais de 100 a 150 
famílias, unidos por algum laço de parentesco, de unidades idiomática, 
étnica ou cultural. Não havia entre eles qualquer sentido ou conceito 
de bens da natureza. Todos os bens da natureza existentes no território 
[...] eram, todos, de posse e de uso coletivo e eram utilizados com a 
única finalidade de atender às necessidades de sobrevivência social do 
grupo. E quando esses bens se tornavam escassos [...] esses grupos se 
deslocavam para outros locais, o que caracterizava a sua condição de 
vida nômade (STEDILE, 2005, p. 19). 

 

O segundo período da evolução da questão agrária no Brasil é de 1500 a 1850, 

marcado pela chegada e invasão dos portugueses em 1500, estabelecendo à população 

que vivia aqui o seu modo de produção, as leis e suas culturas e, consequentemente, 

conquistando os bens da natureza que existiam aqui e impondo “as leis de capitalismo 

mercantil que caracterizavam o período histórico já dominante na Europa. [...] 

produzindo apenas produtos agrícolas e minerais para abastecimento do mercado 

europeu” (STEDILE, 2005, p. 20-21). A propriedade da terra nesse período foi 

monopólio da Monarquia, visto que a princípio, todo território pertencia a Coroa, ou 

seja, não havia propriedade privada da terra, logo, a propriedade de terras não era 

capitalista. 

Entretanto, a Coroa teve que fazer a “concessão de uso”, que foi ceder terras 

para os “capitalistas-colonizadores” investirem seu capital no Brasil e produzirem 

mercadorias para serem exportadas para a Europa. Além disso, essa concessão era de 

direito hereditário, isto é, os herdeiros desses “capitalistas-colonizadores” poderiam 

continuar com a posse das terras e com sua exploração. 

Ribeiro apud Stedile (2005, p. 294) explica ainda que havia em torno de 5 

milhões de pessoas distribuídas em muitas tribos ao longo do território brasileiro, que 

viviam essencialmente sob o modo de produção do comunismo primitivo. No entanto, 

em 1.500, quando os portugueses invadiram o Brasil, impuseram o trabalho escravo e a 

unidade de produção tipo plantation, para produzirem mercadorias para serem enviado 

para a Europa. O resultado dessa invasão está expresso na Tabela 1. 
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Tabela 1. Crescimento da população integrada no empreendimento colonial e diminuição dos 
contingentes aborígenes autônomos – 1500-1800 

 
Fonte: Ribeiro (1997) apud Stedile (2005, p. 294) 

 

O resultado [...] Foi uma tragédia humana, um verdadeiro genocídio, 
[...] em trezentos anos de colonialismo e trabalho escravo, a população 
nativa foi massacrada e, no final do período colonial, havia uma 
população no país de apenas 5 milhões de pessoas. Mas, agora, 
distribuída de outra forma. Os povos indígenas, nativos, foram 
reduzidos a 1 milhão, 500 mil nativos foram “integrados”, 1,5 milhão 
de trabalhadores escravizados trazidos da África – os negros, 2 
milhões de brancos e mestiços, fruto da política do colonizador 
(RIBEIRO, 1997 apud STEDILE, 2005, p. 294). 

 

O terceiro período da evolução da questão agrária no Brasil foi de 1850 a 1930, 

que foi marcado pela Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, determinava que a única 

forma de acesso a terra seria por meio da compra (FERNANDES, 2009), conhecida 

como “Lei de Terras”, que representou a introdução do sistema de propriedade privada 

das terras (BRANDÃO, 2009).  

Balduíno (2004, p. 19) explica: 
Com a edição da Lei de Terra de 1850, determinando que o acesso à 
terra só se faria mediante compra ou herança, os negros, na fuga das 
senzalas, ou já usufruindo da Abolição da Escravatura, empreenderam 
discretamente o caminho da ocupação das terras mais distantes e por 
lá foram se estabelecendo. Esse processo está na origem da instituição 
da posse, que se tornou um direito garantido legalmente, depois de um 
ano e um dia de ocupação mansa e pacífica da terra. 

 

Stedile (2005, p. 23) completa: 
A lei nº 601, de 1850, foi então o batistério do latifúndio no Brasil. Ela 
regulamentou e consolidou o modelo da grande propriedade rural, que 
é a base legal, até os dias atuais, para a estrutura injusta da 
propriedade de terras no Brasil. [...] Por outro lado, a história das lutas 
sociais e das revoltas populares registra muitas mobilizações nesse 
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período. E um dos fatores de desestabilização do modelo 
agroexportador baseado na utilização da mão-de-obra do trabalhador 
escravizado é a revolta deste em relação às suas condições de vida e 
de trabalho. 
 

Porém, com a promulgação da Lei Áurea em 1888, ocorre a “libertação” dos 

trabalhadores escravizados. Entretanto, esses trabalhadores foram impedidos de se 

transformarem em camponeses, fazendo que com buscassem nas cidades um meio de 

sobreviverem e, consequentemente, começam a surgir as favelas, que era o único espaço 

que o capital não havia se apropriado (STEDILE, 2005). Para solucionar a falta de mão 

de obra, a Coroa fez intensa propaganda na Europa, para trazer imigrantes para o Brasil 

“[...] com a promessa do “eldorado”. Com terra fértil e barata, a Coroa atraiu para o 

Brasil, no período de 1875-1914, mais de 1,6 milhão de camponeses pobres da Europa” 

(STEDILE, 2005, p. 25). Essas famílias de migrantes era constituída por casais jovens, 

com poucos filhos, que vieram e começaram a trabalhar nas lavouras de café e cana, no 

sistema de colonato. O referido autor esclarece como era a dinâmica da questão agrária 

para esses imigrantes: 

Receberam lotes de terra de 25 a 75 hectares, que lhes eram vendidos, 
de acordo com a Lei de Terras, pelo governo federal ou governos 
estaduais, ou por empresas colonizadoras agenciadoras dos governos. 
Portanto, todos aqueles que receberam terras tiveram de pagar por 
elas, tiveram que trabalhar muito para produzir bens agrícolas, vendê-
los no mercado, comprar ferramentas e quitar seus bens débitos junto 
ao governo (STEDILE, 2005, p. 296). 

 

Porém, na I Guerra Mundial (1914) é interrompida a migração de europeus 

camponeses e cessada a utilização de navios para vinda deles para o Brasil, criando uma 

crise. A partir daí surge o campesinato, que se deu por duas vertentes: a primeira foi a 

vinda de quase dois milhões de camponeses pobres da Europa para trabalharem no 

território brasileiro; segunda vertente, devido à “origem das populações mestiças que 

foram se formando ao longo dos 400 anos de colonização, com a miscigenação entre 

brancos e negros, negros e índios, índios e brancos, e seus descendentes” (STEDILE, 

2005, p. 27). O referido autor explica que essa população foi excluída de se transformar 

em pequenos proprietários, e com isso, foi se dirigindo para o interior e para o sertão do 

país, mais especificamente, para o nordeste brasileiro, Minas Gerais e Goiás, com 

atividades agrícolas de subsistência, sem propriedade privada de terra. Esses 

camponeses receberam o apelido de “sertanejos” (STEDILE, 2005).  
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O quarto período da evolução da questão agrária no Brasil foi de 1930 a 1964, 

no qual as mudanças no ano 1930 influenciaram na questão agrária devido à crise do 

modelo agroexportador e à submissão econômica e política da agricultura à indústria. A 

partir disso, é implantado o modelo agroindustrial, aparecendo uma burguesia agrária, 

com amplas propriedades ocorrendo a modernização na exploração agrícola para 

produzir para o mercado interno (STEDILE, 2005). Ao mesmo tempo, Stedile (2005, p. 

29-30) afirma que aos camponeses são impostos vários papéis: 

Os camponeses cumpriram o papel de fornecer mão de obra barata 
para a nascente indústria na cidade. [...] O êxodo contínuo de mão de 
obra camponesa cumpria também o papel de pressionar para baixo o 
salário médio na indústria. [...] Função de produzirem alimentos a 
preços baixos, alimentos para a cidade, em especial para a nascente 
classe operária. [...] Produzirem matérias-primas agrícolas para o setor 
industrial.  

 

Sendo assim, começam a surgir os atuais processos de luta pela terra, seja por 

parte dos camponeses e/ou nações indígenas, que estão relacionadas tanto às questões 

por ora apresentadas, como por problemas de grilagem (falsificação de títulos e venda 

indevida de terras públicas). Desde o final do século XIX até o começo do século XXI, 

a grilagem de terras tornou-se um processo contínuo de territorialização da grande 

propriedade, configurando-se como um dos principais problemas fundiários do Brasil 

(FERNANDES, 2009).  

A questão da Reforma Agrária no Brasil começou a aparecer após a Constituição 

Federal de 1946, com as primeiras propostas de lei acerca da reforma agrária brasileira 

(LARANJEIRA apud OLIVEIRA, 2007, p. 104). Essas propostas estavam 

fundamentadas nos artigos 141 e 147 que abordavam sobre a desapropriação por 

interesse social e à justa distribuição da propriedade: 

Art. 141 § 16 - É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro...  
Art 147 - O uso da propriedade será condicionado ao bem-estar social. 
A lei poderá, com observância do disposto no art. 141, § 16, promover 
a justa distribuição da propriedade, com igual oportunidade para todos 
(OLIVEIRA, 2007, p. 104). 
 

Com isso, pensava-se que a lei iria fazer a articulação entre a “desapropriação 

por interesse social” e “a justa distribuição da propriedade”, contribuindo para o início 

de uma proposta de reforma agrária brasileira. Porém, até o começo dos anos de 1960, 
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nenhuma dessas propostas conseguiu passar pelos latifundiários no Congresso Nacional 

(OLIVEIRA, 2007, p. 104). 

De acordo com Oliveira (2007, p. 68) a reforma agrária é constituída por: 
[...] um conjunto de ações governamentais realizadas pelos países 
capitalistas visando modificar a estrutura fundiária de uma região ou 
de um país todo. Ela é feita através de mudanças na distribuição da 
propriedade e ou posse da terra e da renda com vista a assegurar 
melhorias nos ganhos sociais, políticos, culturais, técnicos, 
econômicos (crescimento da produção agrícola) e de reordenação do 
território. Este conjunto de atos de governo deriva de ações 
coordenadas, resultantes de um programa mais ou menos elaborado e 
que geralmente, exprime um conjunto de decisões governamentais ou 
a doutrina de um texto legal. 

Para além disso, Oliveira (2007, p. 70-71) explica que para implantação da 

reforma agrária é necessário que se tenha duas políticas fundamentais: a política 

fundiária e a política agrícola. A política fundiária refere-se ao: “[...] conjunto de 

princípios que as diferentes sociedades definiram com aceitável e ou justo para o 

processo de apropriação privada da terra [...] legislações que incluem os tributos 

incidentes sobre a propriedade privada da terra; programas de financiamentos”. Já a 

política agrícola, refere-se ao: “[...] conjunto de ações de governo que visam implantar 

nos assentamentos de reforma agrária a assistência social, técnica, de fomento e de 

estímulo à produção, comercialização, beneficiamento e industrialização dos produtos 

agropecuários”. Com isso, essas duas políticas formam os dois pilares da reforma 

agrária. 

Desde 1930, o Brasil avançava para a industrialização e urbanização, porém, 

ocorriam os problemas com os conflitos no campo. Parte desses conflitos, se dava a 

partir da busca de uma organização dos camponeses e trabalhadores assalariados rurais, 

buscada pelo então Partido Comunista do Brasil. Sendo assim, o final da década de 

1940, nos anos 50 e no início da década de 1960, o Brasil foi determinado por essas 

buscas de organização, reivindicação e luta no campo. Na região do Nordeste, essa 

busca ficou conhecida com o surgimento das “Ligas Camponesas”, onde a luta pela 

terra e contra a exploração do trabalho marcou significativamente sua ação. A origem 

do nome “Ligas Camponesas” está ligada ao movimento de organização de horticultores 

de Recife pelo Partido Comunista do Brasil (PCB), porém, grande parte desses núcleos 

acabou após o fim da legalidade do referido partido ocorrido em 1947 (OLIVEIRA, 

2007). 
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O referido autor completa: 

Foi com as Ligas Camponesas, nas décadas de 40 e 60, que a luta pela 
reforma agrária no Brasil ganhou dimensão nacional. Nascidas muitas 
vezes como sociedade beneficente dos defuntos, as Ligas foram 
organizando, principalmente no Nordeste brasileiro, a luta dos 
camponeses foreiros, moradores, rendeiros, pequenos proprietários e 
trabalhadores assalariados rurais da Zona da Mata, contra o latifúndio 
(OLIVEIRA, 2007, p. 106). 

 De acordo com Oliveira (2007) o movimento surgiu mais precisamente em 

1955, no Engenho da Galiléia, que ficava no município de Vitória de Santo Antão, em 

Pernambuco. Segundo Bastos (1984) apud Oliveira (2007), a luta começou a partir da 

posição contra a alta dos preços dos arrendamentos: “[...] nesse engenho, em 1954, o 

aluguel anual por hectare era de Cr$ 6.000,00, no mesmo ano, o preço de venda da terra 

varia entre Cr$10.000,00 e Cr$15.000,00 por hectare, ou seja, equivalia ao pagamento 

de dois anos de renda ao valor da terra arrendada”. Com isso, o foreiro José Hortêncio, 

não tendo como pagar a renda que estava atrasada, foi ameaçado de expulsão pelo dono 

da terra. Nisso, procurou José Prazeres, um antigo membro do PCB, que já observava 

esse problema por outros foreiros do engenho, recomendou a formação de uma 

sociedade, a fim de obter o engenho, para que não precisassem pagar o arrendamento e 

a não expulsão. A partir disso, surgiu a Sociedade Agrícola de Plantadores e Pecuaristas 

de Pernambuco (SAPP), que teve como objetivo a criação de uma escola com recursos 

dos fundos funerários, compra de implementos agrícolas e pedidos de assistência 

técnica governamental.  

Camargo apud Oliveira (2007, p. 108) explica que as Ligas Camponesas foram o 

primeiro movimento social de luta pela reforma agrária no Brasil, que se expandiram 

para outros municípios de Pernambuco e também outros estados brasileiros, nos quais, 

com seu ressurgimento, as Ligas deixaram de ser organizações e passaram a ser um 

movimento agrário, que contagiou muitos trabalhadores rurais e também urbanos, e 

deixou de ser entendido como: [...] “um movimento local, mas como manifestação 

nacional de um estado de tensão e injustiças a que estavam submetidos os camponeses e 

trabalhadores assalariados do campo e as profundas desigualdades nas condições gerais 

do desenvolvimento capitalista no país” (OLIVEIRA, 2007, p. 108). 

O Golpe Militar em 1964 no Brasil fez com que acontecesse a perseguição e 

‘desaparecimento’ dos líderes da Liga, ocorrendo a desarticulação do movimento e 

dando início no Brasil a um intenso número de assassinatos no campo (OLIVEIRA, 
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2007).  “[...] O movimento funcionou ainda durante algum tempo, através da 

Organização Política Clandestina, que possuía uma direção nacional formada por 

assalariados rurais e camponeses, que se infiltraram em sindicatos agrícolas, passando a 

ajudar presos e perseguidos políticos” (CAMARGO apud OLIVEIRA, 2007, p. 108). 

 Segundo Zaher (2012), somente na década de 1960 foi promulgada a Lei nº 

4.504 de 30 de novembro de 1964, conhecida como “Estatuto da Terra”, pertinente às 

questões fundiárias no país, estabelecendo e regulamentando o tamanho e as 

características das propriedades rurais. O objetivo do governo não era fazer a aplicação 

desta lei, mas dominar os conflitos pela terra, pois, a política agrícola que existia era 

voltada para a Revolução Verde, a qual considerava apenas a agricultura capitalista, e 

não a agricultura camponesa (FERNANDES, 2007). 

 Martins (1984, p. 33) acrescenta que: 

O Estatuto da Terra foi elaborado de tal forma que se orienta para 
estimular e privilegiar o desenvolvimento e a proliferação da empresa 
rural. O destinatário privilegiado do Estatuto não é o camponês, o 
pequeno lavrador apoiado no trabalho da família. O destinatário do 
Estatuto é o empresário, o produtor dotado de espírito capitalista. 
 

  Com isso, entre a década de 1960 até final de 1970, surgiram as lutas 

camponesas no Brasil, os conflitos fundiários triplicaram e o governo, na expectativa de 

controlar a questão agrária, determinou a militarização da terra (FERNANDES, 2009), 

ou seja, durante o regime militar prevaleceu a vertente do “desenvolvimento agrícola” 

em detrimento da “reforma agrária”, com políticas governamentais voltadas para a 

modernização do latifúndio [...]. Os governantes acionaram instrumentos já utilizados 

no passado, anteriores ao Estatuto, como alternativas às desapropriações: grandes 

projetos de colonização, regularização fundiária, imposto territorial rural, etc. (LEITE et 

al., 2004). 

 De acordo com Oliveira (2007), com o surgimento do Estatuto da Terra, o 

governo militar aboliu a Superintendência Regional de Política Agrária (SUPRA) e 

criou o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) e o Instituto Nacional de 

Desenvolvimento Agrário (INDA), que atuou de 1964 a 1970. Porém, esses dois órgãos 

‘promotores da contrarreforma agrária’, foram marcados por corrupção, grilagens e 

venda de terras para estrangeiros, a qual teve ampla repercussão no Brasil. Em 1968 a 

Comissão Parlamentar de Inquérito averiguo as denúncias e o resultado da CPI foi a 

constatação de vários brasileiros particulares, trabalhadores do IBRA e até mesmo de 
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cartórios públicos que faziam a venda de terras para estrangeiros. [...] “Como não era 

real a intenção do governo militar do Marechal Castelo Branco de fazer a reforma 

agrária quando assinou o Estatuto da Terra, parte da sua implementação foi sendo 

adiada” (OLIVEIRA, 2007, p. 122).  

 A partir desses acontecimentos, Oliveira (2007, p. 122) explica como surgiu o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA): 

 
O GERA (Grupo Interministerial de Trabalho sobre a Reforma 
Agrária) só foi criado em 1969, quando uma missão da FAO (Food 
and Agricultural Organization) visitou o Brasil. Deste encontro nasceu 
à sugestão de fusão do IBRA e do INDA em um único organismo para 
melhor implementar a reforma agrária. Assim nasceu o INCRA, 
através do Decreto- Lei nº 1.110, de 09/07/1970. 

  

 Recapitulando, o autor Stedile considera o quarto período da evolução agrária 

entre 1930 a 1964, após 1964, o autor não considera mais nenhum outro período, visto 

isso, o autor vai contextualizando por mandatos políticos no Brasil. 

 A partir disso, foram surgindo projetos de colonização, que eram a outra parte do 

plano da geopolítica militar. Um desses projetos era o de levar trabalhadores para 

Amazônia, para suprir a falta de mão de obra. Nesse contexto, é necessário lembrar que 

no Nordeste ocorria uma forte concentração fundiária e diversos conflitos de terras 

(OLIVEIRA, 2007). Nas palavras do General Médici apresentado por Oliveira (2007, p. 

122) “vamos levar os sem-terra do nordeste para as terras sem homens da Amazônia”, 

ou seja, o INCRA e o Programa de Integração Nacional (PIN) com a construção da 

rodovia que partia do Nordeste para a Amazônia favorecia a migração (OLIVEIRA, 

2007). 

 Outro plano da geopolítica militar feito pelo General Médici foi o Decreto-Lei nº 

1.179, de 06/07/1971 que criou o Programa de Redistribuição de Terra e Estímulo à 

Agroindústria do Norte e Nordeste (PROTERRA), que tinha como objetivo facilitar o 

acesso à terra, melhores formas de empregos, mão de obra, entre outros beneficios, em 

áreas de atuação da SUDAM e SUDENE. Resumidamente, o plano no início era de 

distribuição de terras do PROTERRA, em algumas zonas da região prioritárias para a 

realização de reforma agrária, como em alguns lugares de Pernambuco, Paraíba e Ceará. 

Para isso, os proprietários de terra que tinham área igual ou superior a mil hectares 

nessas zonas demarcadas pelo governo deveriam em 180 dias apresentar um projeto de 
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participação na PROTERRA nas proporções que eles tinham delimitado. Oliveira 

(2007, p. 124) explica como era esse projeto: 

 
O dono da propriedade fica encarregado de apresentar um projeto de 
venda e aproveitamento de uma parcela de suas terras, escolhendo as 
terras que serão cedidas e as que poderão aproveitá-las. Apresentando 
o projeto ao INCRA, depois de aprovado, ele receberá uma ‘prévia e 
justa indenização em dinheiro’ pelas terras, que serão vendidas a 
pequenos agricultores pelo Banco do Brasil. O PROTERRA só atinge 
aquelas propriedades consideradas improdutivas, ou seja, o grande 
latifúndio que somente utiliza pequena ou nenhuma parcela para um 
cultivo racional. As chamadas empresas rurais mesmo que tenham 
mais de mil ha, não poderão sob nenhum motivo ser tocadas pelo 
programa. Para aqueles proprietários que não aderiram 
espontaneamente, o governo acena com a ameaça de desapropriação, 
sendo o pagamento efetuado em títulos da dívida pública, resgatáveis 
num prazo de 5 a 20 anos. 

  

 Sem dúvida que esses proprietários de terras, latifundiários, tendo a chance de 

escolher as terras que não estavam usando, escolheriam para vender suas piores terras. 

(OPINIÃO nº14, 5 a 12/02/1973 apud OLIVEIRA, 2007). Além de saber que nunca 

conseguirão bons preços no mercado de venda dessas propriedades rurais.  

Outra questão está relacionada ao I Plano Nacional de Reforma Agrária 

(PNRA). Segundo o INCRA (2015), em 4 de novembro de 1966, foi prolungado o 

Decreto nº 59.456 que criou o I PNRA, que não saiu papel. Com a “Nova República”, 

foi criado no dia 10 de outubro de 1985 o Decreto nº 97.766, estabelecendo o novo 

PNRA, que tinha como meta, até 1989, destinar 43 milhões de hectares para o 

assentamento de 1,4 milhão de famílias. No entanto, até 1989, ou seja, passados quatro 

anos dessa “Nova República”, os dados mostravam que só haviam sido alcançada 

pequena parte das metas previstas, assentando apenas 82.689 famílias em pouco menos 

de 4,5 milhões de hectares (INCRA, 2015).  

Oliveira (2007, p. 127) explica o motivo do fracasso das metas previstas para o I 

PNRA: 

O motivo: a falta de vontade política e prevalência da defesa dos 
interesses dos latifundiários organizados na União Democrática 
Ruralista (UDR). A UDR foi fundada em agosto de 1985, em Goiânia, 
durante um leilão de gado para arrecadar dinheiro entre os 
latifundiários, para lutarem contra a reforma agrária do I PNRA e 
contra o avanço do movimento dos camponeses sem-terra. [...] Com a 
implantação do plano, passou a ocorrer forte luta entre a UDR, o 
governo Sarney e os camponeses sem-terra, posseiros, etc. 
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 Além disso, com a Constituição de 1988, os ruralistas, em conjunto com a UDR, 

conseguiram vencer a batalha parlamentar e romper a proposta de uma Reforma Agrária 

no Brasil, ou seja, “com a vitória da política fundiária dos latifundiários, o governo 

Sarney sepultou o I PNRA” (OLIVEIRA, 2007, p. 129). O referido autor explica que na 

década de 1990, Fernando Collor de Melo assumiu o governo, no qual a estrutura de seu 

ministério já mostrava que as metas de assentar 500 mil famílias não seriam cumpridas, 

visto que o Ministro da Agricultura era o Antônio Cabrera, procedente de família de 

latifundiários e vinculado à UDR. O resultado foi que durante 1990 a 1994 o Governo 

Collor tinha assentado menos de 30 mil famílias. Em seguida, com a cassação/renúncia 

de Collor, seu vice Itamar Franco assumiu o governo, e foram aprovados pelo 

Congresso Nacional a Lei nº 8.629, de 25/02/1993 e a Lei Complementar nº 76, de 

06/07/93, que tinham como objetivo “a regulamentação dos dispositivos constitucionais 

à reforma agrária e sobre o procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o 

processo de desapropriação de imóveis rurais, por interesse social, para fins de reforma 

agrária no Brasil” (OLIVEIRA, 2007, p. 130). 

 Em seguida, segundo Oliveira (2007) em 1995, Fernando Henrique Cardoso, 

assumiu a Presidência da República que tinha como objetivo assentar entre 1995 e 1998 

um total de 280 mil famílias, a qual sofreu uma pressão social pelos movimentos sociais 

para expandir os assentamentos rurais. Porém, entre 1995 a 2000, a quantidade de 

assentamentos começo a ter uma política de diminuição, tendo 83 mil famílias 

assentadas em 1998; 57 mil em 1999 e 39 mil famílias em 2000. (OLIVEIRA, 2007, p. 

143). 

Segundo Oliveira (2007) o resultado do governo do FHC causou graves 

problemas no campo, como aumento da pobreza, desigualdade, êxodo rural, falta de 

trabalho, de terra e principalmente, falta de políticas agrícolas. Além de incentivar a 

agroexportação e a política agrícola para o mercado interno, visto que o Brasil precisava 

obter dólar para pagar os juros da dívida externa. Para além disso, Engelmann e Gil 

(2012) explicam que esse governo expandiu e implantou um projeto estatal neoliberal, 

com acusações dos movimentos sociais de implantar “uma reforma agrária de mercado, 

como Banco de Terra” – “uma política de crédito para compra de terras e criação de 

assentamentos” (FERNANDES, 2009, p. 15). 

Medeiros (2009, p. 189–190) explica as campanhas de ocupação de terras no 

governo FHC: 
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[...] tentando contrapor-se aos acampamentos e ocupações, o governo 
FHC fez ampla campanha publicitária divulgando que não era 
necessário acampar ou ocupar terras para obter acesso a ela. Havia 
modos menos conflituosos e para isso bastava os interessados 
inscreverem-se pelo Correio.  

De acordo com o referido autor, no decorrer desses últimos 25 anos, a luta pela 

terra tem contribuído para o debate da pertinência de uma reforma agrária no território 

brasileiro e, com isso começou uma política sistemática de assentamento de famílias. 

Um dos condicionantes foi o surgimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST).  

Em 1980, na cidade de Cascavel/PR, surge o MST (MST, 2014), quando 

centenas de trabalhadores resolveram formar um movimento social camponês, 

independente, que pudesse lutar pela terra, pela Reforma Agrária e pelas mudanças 

sociais no território brasileiro. Esses trabalhadores eram posseiros atingidos por 

barragens, migrantes, meeiros, parceiros, pequenos produtores etc., ou seja, 

trabalhadores rurais que necessitavam de terras para produzir alimentos, excluídos 

devido a projeto autoritário para o campo que vigorava no Brasil, ligado à ditadura 

militar. O projeto dito “modernização” no campo, entretanto, impulsionava o uso de 

agrotóxico, mecanização, créditos rurais apenas para latifúndios e favorecia a 

dominação da agricultura nas mãos dos agroindustriais. “[...] Mas seria injusto dizer que 

começamos ali. A semente para o surgimento do MST talvez já estivesse lançada 

quando os primeiro indígenas levantaram-se contra a mercantilização e apropriação 

pelos invasores portugueses do que era comum e coletivo: a terra, bem da natureza” 

(MST, 2014). 

Com relação ao número de famílias assentadas, Medeiros (2009) explica que é 

muito controverso, chegando ao máximo 900 mil famílias nos últimos 40 anos, sendo 

que maioria foi assentada na última década. Dados do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) apud Medeiros (2009, p. 189) mostram que entre 1964 e 1994, foram 

assentadas 218.534 famílias; entre 1995 e 2002 foram 579.733 e entre 2003 e 2004, 

117.555 famílias. Nesses dados não estão incluso os beneficiários do Banco da Terra e 

nem os do Crédito Fundiário de Combate à Pobreza.  

Nesse contexto, o inicio do Século XXI marca o fim do governo FHC e começo 

do governo Lula, sendo a primeira gestão do governo Lula entre 2003 e 2006, a qual 

contou com o apoio do MST, visto que a implantação da reforma agrária era uma 
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promessa de Lula. A partir disso, em 2003 componentes do MST em conjunto com um 

grupo de especialistas coordenados por Plínio Arruda Sampaio, participaram da 

elaboração do II Plano Nacional de Reforma Agrária (II PNRA). Porém, diferente do I 

PNRA em 1980 que tinha como oposição os ruralistas e a UDR, no II PNRA o opositor 

era o agronegócio (FERNANDES, 2008).   

O referido autor explica a eleição de Lula em 2002 e a não aceitação do II 

PNRA: 

Lula que prometera fazer a reforma agrária em uma “única canetada” 
nas eleições de 1994 e 1998, quando ganhou em 2002, não tinha a 
reforma agrária como prioridade de seu governo. [...] governo não ter 
aceitado o plano de reforma agrária elaborado pela equipe de Plinio de 
Arruda Sampaio e ter implantado o plano de reforma agrária 
elaborado pela equipe de Miguel Rosseto, então ministro do 
Desenvolvimento Agrário, que foi denominado de II Plano Nacional 
de Reforma Agrária - PNRA. Para compreender melhor esta questão, 
vale lembrar que o I PNRA (1985), elaborado durante o governo José 
Sarney, foi um fracasso pela resistência dos latifundiários que 
impediram em todas as instâncias a sua realização. [...] em 2003, 
quando o II PNRA era elaborado, o problema não era mais os 
latifundiários. Neste tempo formara-se uma nova instituição: o 
agronegócio. Os ruralistas, no começo deste século não representavam 
somente os interesses dos latifundiários, mas principalmente do 
agronegócio, que absorveu os interesses dos latifundiários, arrendando 
ou comprando suas terras (FERNANDES, 2012, p.12). 

Engelmann e Gil (2012) explicam que o governo Lula sugeriu dois projetos para 

agricultura, um voltado para a consolidação da agricultura familiar e surgimento de 

assentamentos para plantio de alimentos destinado ao programa Fome Zero, e outro  que 

constitui no incentivo financeiro para o agronegócio, agroexportação e commodities. Os 

referidos autores explicam sobre esses dois projetos: 

[...] à primeira vista pode-se observar que a conciliação desses dois 
projetos não seria possível visto que a reforma agrária não aconteceu e 
a agricultura familiar vem perdendo espaço para a grande propriedade, 
com a produção de grandes monoculturas e commodities agrícolas 
para a exportação que tem crescido nos últimos anos. A nosso ver, 
esses projetos não são contraditórios, a contradição é aparente, 
podendo ser conciliados. A política agrícola e o conjunto de medidas 
compensatórias não contradizem a política agrária, está determinando 
a primeira (ENGELMANN; GIL, 2012, p. 6). 

Outra questão dos governos FHC e Lula está relacionada com a regularização 

fundiária no território brasileiro. De acordo com Fernandes (2012, p. 08) o Estado 

priorizou a regularização fundiária na Amazônia e não se atentou à alta demanda dos 

movimentos que ocuparam terras no Nordeste e Centro-Sul do Brasil. Observando a 
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Tabela 2 e a Figura 1, pode-se considerar que 76,2 % da área dos assentamentos estão 

na região Norte, onde estão 22,9 % dos assentamentos e 43,8 % das famílias, isso 

porque é uma região que tem o predomínio de terras públicas federais e de posseiros. 

 

Tabela 2. Brasil - número de assentamentos rurais – 1979 - 2010 
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Figura 1. Brasil - Geografia dos Assentamentos Rurais - 1979-2010 - Números de Famílias 
Assentadas 

 

Fonte: Fernandes (2012) 

Observando a Tabela 3 e Figura 2 a seguir, pode-se constatar que 81 % das 

famílias que requerem terra estão localizadas nas regiões Nordeste e Centro–Sul, onde 

estão assentadas 56 % das famílias. São nessas regiões que ocorrem grande parte dos 

conflitos, visto que o Estado não tem terras públicas para assentamentos, são locais em 

que as terras são griladas, adquiridas, apossadas pelos latifundiários e de intenso uso 

para crescimento do agronegócio (FERNANDES, 2012, p. 8). 
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Tabela 3. Brasil – número de ocupações e de famílias por estados e macrorregiões 1988 – 2010 
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Figura 2. Brasil - Geografia das Ocupações de Terra -1988-2010- Número de Famílias 

 

Fonte: Fernandes (2012) 

De acordo com a Comissão Pastoral da Terra (CPT, 2015), em 2011 inicia-se o 

mandato da Presidente Dilma Rousseff, com a expectativa de que a Reforma Agrária e 

as demarcações de terras tradicionais e dos povos indígenas e quilombolas iriam 

retomar as discussões no Governo Federal. Em partes isso foi assumido, porém, a 

presidenta seguiu o mesmo caminho do governo Lula, com políticas econômicas que 

privilegiam o agronegócio, mineradoras e amplos projetos de desenvolvimento. Além 

disso, “[...] foi a presidenta que menos desapropriou terras e assentou famílias para a 

Reforma Agrária; menos demarcou os territórios Indígenas, Quilombolas e de diversas 

populações tradicionais; menos criou Reservas Extrativistas” (CPT, 2015). 
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O balanço da Reforma Agrária 2014 do primeiro mandato da Presidenta Dilma 

Rousseff realizado pela CPT, com os dados de institutos oficiais de pesquisa, mostram 

que entre os anos de 2011 e 2014 foram assentadas 103.746 mil famílias. Porém, apenas 

28.313 mil famílias foram durante o governo Dilma: os outros 73 % das famílias são 

ligadas a processos anteriores ao seu mandato. Além disso, não são todas essas famílias 

que estão vinculadas a criação de novos assentamentos, mas a casos de regularização 

empreendidos pelo INCRA. A Comissão Pastoral da Terra (CPT, 2015) mostra ainda 

dados do ano de 2014: 

No ano de 2014, último de seu mandato, a presidenta Dilma 
assentou/regularizou apenas 6.289 mil famílias. O número é obsceno 
se comparado ao volume de mais de 200 mil famílias sem terra que se 
encontram atualmente mobilizadas pela Reforma Agrária no país, 
segundo os movimentos de luta pela terra no Brasil. No último dia do 
ano, 31/12, foram anunciados decretos de desapropriação de 22 áreas 
para serem destinadas à Reforma Agrária em todo o país. Com estas, 
somam-se ao todo 30 áreas que foram a decreto em 2014. No entanto, 
isso não garante de fato o assentamento de novas famílias sem terra, 
pois além de este processo ser lento, os proprietários ainda podem 
recorrer da decisão. Em resumo: os números da Reforma Agrária do 
Governo Dilma são considerados os piores nos últimos 20 anos (CPT, 
2015). 

 Entretanto, a luta pela terra avança com ou sem a existência de um plano de 

reforma agrária. É uma luta popular, enquanto a reforma agrária é política pública, de 

competência do Estado, devendo ser por ele executado. Essa luta é caracterizada por 

dois momentos principais: a ocupação, que acontece constantemente e tem sido a 

principal forma de acesso à terra no Brasil (FERNANDES, 2000; LEITE et al., 2004) e 

a marcha dos diversos movimentos camponeses para pressionar o Estado na realização 

de políticas públicas. 

 O avanço da luta pela terra tem conservado a reforma agrária na pauta política 

do Estado. Entretanto, até agora este não tem sido a medida efetiva para concretizar uma 

política de reforma agrária que desconcentre a estrutura fundiária (FERNANDES, 

2009). O referido autor completa: 
Não haverá desconcentração fundiária enquanto os governos 
acreditarem que o agronegócio é o modelo do país. Os territórios do 
agronegócio e do campesinato continuaram se expandindo porque a 
fronteira agrícola brasileira ainda está aberta. Todavia, esta fronteira 
está se fechando e pode aumentar a conflitualidade entre campesinato 
e agronegócio na disputa territorial (FERNANDES, 2012, p. 14). 
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É de suma importância ressaltar sobre um dos principais paradigmas na 

compreensão do desenvolvimento do capitalismo no campo, é o paradigma do 

capitalismo agrário. Em contrapartida, de acordo com Rimisp apud Felício (2006, p. 

209), [...] o único futuro para o campesinato está na metamorfose do camponês em 

agricultor familiar [...] é inevitável à tendência à dissipação do campesinato, a única 

forma de existir é de transformação dele em agricultor familiar. Pelos teóricos Clacso 

apud Felício (2006, p. 209), a luta pela terra e pela reforma agrária é a forma que 

privilegia a criação e recriação do camponês: “[...] o camponês é aquele que luta pela 

terra. Sem a luta o camponês deixa de existir”. 

O referido autor ainda complementa:   

Para esse paradigma, a análise da luta camponesa compreende espaço, 
sujeito e tempo de forma dialética constatando que, ao aumentar a 
concentração de terras, aumenta simultaneamente o número de 
camponeses em luta pela terra no Brasil. Assim, a luta pela terra no 
Brasil é elemento inerente à história do campesinato movido pelo 
conflito entre a territorialidade capitalista e a territorialidade 
camponesa (FELÍCIO, 2006, p. 209). 

 
 

Para além disso, Stedile (2013) explicar quais foram as principais formas de 

atuação do capital na agricultura, explicando que existe uma lógica natural de 

funcionamento do capitalismo, na fase atual dominada pelo capital financeiro, que age 

também sobre a agricultura. Entretanto, as consequências atuais da crise do capital 

financeiro trazem mudanças para a organização da produção agrícola e para a vida dos 

camponeses.  

O desenvolvimento do modo de produção capitalista passou por várias 
fases. Iniciou no século XV como capitalismo mercantil, depois 
evoluiu para o capitalismo industrial nos séculos XVIII e XIX. No 
século XX, desenvolveu-se como capitalismo monopolista e 
imperialista. Nas ultimas duas décadas, estamos vivendo uma nova 
fase do capitalismo, agora dominada pelo capital financeiro 
globalizado [...] Que precisa controlar a produção das mercadorias (na 
indústria, nos minérios e agricultura) e o comércio em nível mundial 
para poder apoderar-se da mais-valia produzida pelos trabalhadores 
agrícolas em geral (STEDILE, 2013, p. 20-21). 

  

Além do controle do capital financeiro, existe a ação e a consequência do 

controle das empresas transnacionais sobre a agricultura. De acordo com o referido 

autor, alguns aspectos econômicos são:  
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a) Concentração da produção e comércio mundial de produtos agrícolas por 

parte de poucas empresas que controlam produtos agrícolas padronizáveis, como grãos, 

laticínios, e toda cadeia produtiva dos insumos e máquinas usados pela agricultura; 

b) Concentração de uma mesma empresa dominando a produção e o comércio de 

um conjunto de produtos e setores da economia, como a produção de insumos 

(fertilizantes, químicos, venenos, agrotóxicos) e maquinarias agrícolas, sementes 

transgênicas, etc; 

c) Existe uma crescente simbiose, dentro de uma mesma empresa, entre o capital 

industrial, comercial e o financeiro 

d) Controle acerca dos valores dos produtos agrícolas e dos insumos agrícolas 

em nível mundial. Isto é, o controle oligopólico dos produtos faz com que se pratiquem 

preços acima do valor, e consequentemente, faz com que as empresas tenham lucros 

altos, levando a falência os pequenos e médios produtores, que não conseguem produzir 

na mesma escala que as empresas internacionais que controlam; 

e) Existe uma hegemonia das empresas acerca dos conhecimentos científicos, 

pesquisas e tecnologias a serem usados na agricultura, que pode ser chamado de 

“agricultura industrial”. Essa hegemonia acontece pela ausência do Estado nos 

investimentos em pesquisa agropecuária, fazendo com que esses conhecimentos e as 

pesquisas sejam privatizados, e seus resultados sejam usados como mercadorias para 

terem lucros e, na maioria dos casos, as empresas cobram inclusive royalties dos 

agricultores pelo uso dessas novas tecnologias, incluso nos valores das sementes 

transgênicas, maquinários agrícolas e agrotóxicos;  

f) Está em curso uma arriscada padronização dos alimentos humanos e animais 

em todo mundo, isto é, estão induzindo a humanidade a se alimenta cada vez mais com 

verdadeiras “rações” padronizadas pelas empresas. Deste modo, o alimento se 

transformou em mercadoria, que precisa ser consumida de forma massiva e 

rapidamente, trazendo implicações para o meio ambiente, os hábitos alimentares locais, 

a cultura, e riscos para a saúde humana e dos animais; 

g) Ocorre processo de perda da soberania dos povos e dos países sobre os 

alimentos e o processo produtivo devido ao resultado da desnacionalização da 
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propriedade das terras, das empresas, das agroindústrias do comércio e, da tecnologia. 

“Já existem mais de 70 países que não conseguem mais produzir o que seus povos 

precisam” (STEDILE, 2013, p. 26). 

h) Grandes cultivos de árvores homogêneas em plantações industriais de 

eucalipto, pinu, palma africana, etc., usados para produzir celulose, madeira e 

agroenergia, afetam o meio ambiente, destruindo a biodiversidade e os aquíferos 

freáticos.  

A partir desses e de outros aspectos econômicos, Stedile (2013, p. 26) explica 

que acontece uma aliança ‘maquiavélica’ nos países do sul, que englobam os grandes 

proprietários de terra, latifundiários, fazendeiros, capitalistas e empresas transnacionais, 

fazendo com que se fortaleça a aliança da agricultura industrial de forma muito rápida, 

ocorra a concentração de terra, a destruição da agricultura camponesa e, 

consequentemente, essas atitudes impulsionam o êxodo rural. Além disso, parte dos 

governantes, embora sejam eleitos em processos eleitorais tidos como democráticos, 

adotaram políticas agrícolas totalmente dependentes dos interesses das empresas 

transnacionais, deixando de lado políticas públicas de apoio aos camponeses, à 

soberania alimentar e à preservação do meio ambiente local (STEDILE, 2013, p. 26). 

Oliveira (2007) explica que os camponeses no Brasil lutam em duas frentes, a 

primeira é entrar na terra e virarem camponeses proprietários, e a segunda frente é a luta 

para ficarem na terra como produtores de alimentos, e completa: 
[...] a luta pela terra desenvolvida pelos camponeses no Brasil, é uma 
luta [...] com característica particular do século XX. [...] foi um século 
por excelência da formação e consolidação do campesinato brasileiro 
enquanto classe social. É por isso, que este camponês não é um 
camponês que na terra, entrava o desenvolvimento das forças 
produtivas impedindo, portanto, o desenvolvimento do capitalismo no 
campo. Ao contrário, ele praticamente nunca teve acesso à terra, é 
pois, um desterrado, um sem terra que luta para conseguir o acesso à 
terra. É no interior destas contradições que tem surgido os 
movimentos sócio territoriais de luta pela terra e, com ela, os 
conflitos, a violência (OLIVEIRA, 2007, p. 135).  

A partir desse desafio de se manterem na terra, Caraffa (2014, p. 59) estudou o 

projeto de assentamento rural no Zumbi dos Palmares, no município de Iaras, a qual 

explica que os assentamentos rurais por sua precariedade instalada, estariam se tornando 

um tipo de favela no meio rural.  
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Esses assentamentos deveriam ter infraestrutura e condições 
adequadas para as práticas de um cotidiano que envolver não só 
atividades vinculadas ao trabalho na terra, mas principalmente a 
gestão de políticas públicas orientadas para a promoção e fixação 
dessas famílias, evitando que o assentamento se desenvolva como uma 
favela no meio rural. (CARAFFA, 2014, p.59) 

 

Dessa maneira, o Estado concede as terras, mas não arremete capital necessário para um 

planejamento ao longo prazo (CARAFFA, 2014, p. 32). Sendo função do Estado, ter políticas 

agrícolas para que essas famílias se mantenham assentadas. (BUENO, 2007, p.15) 

Dessa maneira, observa-se grande discrepância nos valores de crédito agrícola 

liberados pelo governo brasileiro, ao ver que para período de 2016-2017 o governo 

liberou R$202,88 bilhões em crédito para o Plano Agrícola e Pecuário, linha de 

financiamento destinada ao médio e grande produtor e de R$ 30 bilhões para o Plano 

Safra da Agricultura Familiar, linha de financiamento com juros mais baixos destinada a 

pequenos agricultores - que usam a mão-de-obra "familiar", possuem a DAP 

(Declaração de Aptidão ao Pronaf) e faturam até R$ 300 mil por ano.(MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA, 2016). A partir disso, fica evidente a concentração dos créditos 

agrícolas para grandes produtores, contribuindo para agroexportação e 

consequentemente, para monocultura. Em contrapartida, os agricultores familiares tem 

baixos valores de financiamento, além disso, apenas para quem tem mão-de-obra 

familiar, DAP e com faturamento R$300 mil por ano, o que nos mostra que camponeses 

e assentados não tem oportunidade de conseguirem. Dificultando o desenvolvimento 

desses para conseguirem se manter no campo e produzirem alimentos. 

Com relação à ocupação agrícola no estado de São Paulo, Zaher (2012, p.13) 

explica que esse processo: “Ocorreu de forma mais acentuada quando do advento da 

cafeicultura, principalmente nos municípios do interior, que tinham a seu favor uma 

ampla disponibilidade de terras até então inexploradas e de qualidade”. 

Caraffa (2014) relata que os primeiros assentamentos em terras estaduais foram 

no Pontal do Paranapanema, região conhecida pelos conflitos fundiários. 

Posteriormente, há um aperfeiçoamento nos instrumentos de materialização dos 

assentamentos e as implantações começam a ocupar outras regiões, principalmente no 

interior do Estado de São Paulo.  E completa:  

 

Implantados nos pequenos municípios do interior de São Paulo, os 
assentamentos rurais do programa da reforma agrária são resultados 

http://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2016/05/governo-anuncia-liberacao-de-r-30-bilhoes-para-agricultura-familiar.html
http://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2016/05/governo-anuncia-liberacao-de-r-30-bilhoes-para-agricultura-familiar.html
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de ações esparsas que não fazem parte de um planejamento estratégico 
territorial articulado, no qual as esferas federal, estadual e municipal 
funcionam com a participação social. O que se verifica, na maioria 
dos casos, é o reflexo de reivindicações sociais que dão origem as 
ações institucionais de desapropriação/ aquisição de terras. 
(CARAFFA, 2014, p. 20) 

 

De acordo com Feliciano (2006), o começo do MST no estado de São Paulo foi 

em 1979, com a resistência dos posseiros da Fazenda Primavera, nas cidades de 

Andradina, Castilho e Nova Independência, e em outras regiões paulistas também 

ocorria movimento de luta pela terra. A Fazenda Primavera foi a primeira área obtida 

por trabalhadores rurais no estado de São Paulo. A partir dessa conquista, surgiu o 

processo de territorialização da luta pela terra e apareceram diversos movimentos 

camponeses que começaram a aderir a essa ideia: o Movimento dos Sem-Terra do Oeste 

do Estado de São Paulo, de Sumaré, do Pontal do Paranapanema, etc. 

Feliciano (2006) instituições que ajudaram e organizaram essas lutas, como: a 

Igreja, por meio das Comunidades Eclesiais de Base- (CEBs), os partidos políticos, em 

especial PT e PMDB, os sindicatos dos trabalhadores rurais, a Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) e a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São 

Paulo (FETAESP). 

O referido autor explica que a Comissão Pastoral da Terra (CPT) foi a principal 

instituição articuladora em todo esse processo e teve função vital para a formação do 

MST, por meio das CEBs. As CEBs nasceram no final dos anos 60, e os camponeses a 

consideravam como lócus dos debates e reflexões do que estava ocorrendo no campo, 

onde os agentes das pastorais eram concebidos como mediadores pedagógicos desses 

debates das políticas agrárias sobre a vida dessas famílias. Com isso, por meio das 

organizações das CEBs, os camponeses começam “[...] um processo de se conhecer e 

reconhecer-se no outro, refletem sobre sua realidade, acumulam uma conscientização 

política, ampliando seu questionamento e direcionando reivindicações no âmago dos 

seus direitos como cidadãos”. A partir desse ponto, “[...] os camponeses ocupam. 

Ocupam porque sabem de seus direitos; do caráter concentrador de terra, das injustiças 

do latifúndio e do capitalismo. Caminham, então, para o espaço de luta e resistência” 

(FELICIANO, 2006). Até 1989, o MST mostrava essa maneira de organização no 

estado de São Paulo. Depois disso, outras ocupações ocorreram no estado “[...] com 



43 

 

diversas frentes e formas de luta camponesa dentro da própria frente de luta dos sem-

terra [...]” (FELICIANO, 2006, p. 117-118).  

De acordo com o referido autor, entre 1995 e 2002, o MST promoveu em torno 

de 130 ocupações de terras que resultaram em acampamentos rurais, alguns ainda em 

luta. A Figura 3 mostra as variações de um movimento social quando mostrado em 

números. Porém, o autor esclarece que apenas com uma análise estatística não é 

suficiente para entender os processos de transformação, pois são dados de momento, 

que mostram uma realidade e um determinado tempo. 

 
Figura 3. Ocupações e famílias acampadas em São Paulo: MST- 1995 a 2002 

 
Fonte: Itesp (2002) apud Feliciano (2006)  

Organização: Feliciano (2003) 
 
 Sendo assim, Alvisi (2014) explica o aspecto histórico do desenvolvimento da 

agricultura no município de Bauru, que ocorreu com a implantação da cultura cafeeira, a 

crise 1929 que afetou o comércio de café, a implantação da ferrovia, o êxodo rural 

provocado pela urbanização do município e a substituição da cultura do café, sobretudo 

pela pastagem extensiva [...] Outro marco histórico foi o auge da cultura do abacaxi no 

começo da década de 1970, que também entrou em decadência posterior devido à 

necessidade de renovação das áreas de plantio.  

O Plano Diretor Participativo do Município de Bauru (2006, p.10) traz alguns 

dados sobre as propriedades rurais no referido município e os maiores problemas da 

zona rural: 

De acordo com levantamento realizado pela Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, no ano de 2000 constatou a existência de 588 
propriedades rurais no Município, sendo 67% com área inferior a 50 
ha e ocupam 6,6% da zona rural. Enquanto que 3,5% das propriedades 
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possuem área superior a 500 ha e ocupam 42 % da zona rural. Esses 
dados revelam que pelo menos 402 propriedades são de pequeno porte 
e, portanto, necessitam de apoio especial e políticas públicas de 
desenvolvimento e inclusão social para se tornarem rentáveis. Na 
qual, atualmente, os maiores problemas da zona rural são: a 
dificuldade de acesso à saúde, segurança, escoamento da produção e 
insumos, devido à falta de trafegabilidade das estradas rurais, da 
dificuldade de acesso e locomoção, bem como falta de infra-estrututa 
e manutenção das estradas e pontes. 

 Não se tem informações de quando começou a surgir as mudanças no campo 

com relação a Reforma Agrária nos municípios de Bauru e Pederneiras, tem apenas 

informações que o Incra começou a selecionar famílias para assentamento em agosto de 

2007, a qual essas informações serão retratadas no capítulo sobre as caracterização do 

assentamento rural. 

 A partir dessa contextualização histórica sobre a estrutura fundiária em 

diferentes escalas territoriais e temporais, pode-se compreender melhor as questões dos 

movimentos sócios territoriais e os intensos conflitos sociais no campo, em busca pela 

terra, e é nesse contexto que se encontra a área objeto da presente pesquisa. 

 

3.1.1 Dados de conflitos sociais no campo  

 

 Antes de adentrar o contexto histórico dos conflitos sociais no campo brasileiro, 

é necessário definir o que se entende por conflitos no campo. De acordo com a CPT 

(2013, p. 69): 
Os conflitos no campo são definidos como as ações de resistência e 
enfrentamento que acontecem em diferentes contextos sociais no 
âmbito rural. Envolvem a luta pela terra, água, direitos e pelos meios 
de trabalho ou produção. Ocorrem entre classes sociais, entre os traba-
lhadores ou por causa da ausência ou má gestão de políticas públicas. 
[...] Os conflitos desencadeiam, na maioria das vezes, formas de 
violência praticadas contra os trabalhadores e trabalhadoras. São 
assassinatos, tentativas de assassinato, ameaças de morte, ferimentos e 
prisões.  

 A partir disso, Oliveira (2007) explica que os conflitos sociais no campo e as 

violências não se referem apenas ao século XX. O autor explica que esses problemas 

estão vinculados desde o processo de colonização no território brasileiro (1500), visto 

que a luta dos europeus pelo território capitalista fez com que ocorresse um verdadeiro 

genocídio e etnocídio dos primeiros povos, os indígenas. Ao mesmo tempo, ocorreram 

as lutas dos escravos negros contra os senhores fazendeiros, sendo que dessas lutas e 
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fugas dos escravos surgiram os quilombos, nos quais, infelizmente, morreram grande 

parte devido à guerra feita pelos senhores de escravos. Também ocorreram conflitos 

entre os posseiros, contra os jagunços, que recebiam ordens dos latifundiários e 

grileiros, nas quais os posseiros só tinham duas opções: aceitar serem “empurrados” 

para novas áreas na fronteira ou perderam suas terras e irem para a cidade (OLIVEIRA, 

2007). 

O referido autor explica que nos anos de 1950 e 1960, com atuação intensa das 

Ligas Camponesas – primeiro movimento social de luta pela reforma agrária no Brasil, 

juntamente com o Golpe Militar em 1964, fez com que acontecesse a perseguição e 

‘desaparecimento’ dos líderes da Liga, ocorrendo a desarticulação do movimento e 

dando início no Brasil a um intenso período de assassinatos no campo. Na Figura 4, 

observa-se que entre 1964 e 2006, grande parte das mortes ocorram no Nordeste devido 

à violência que os latifundiários nordestinos cometeram para brecar os líderes das Ligas 

Camponesas. Posteriormente, “os conflitos tenderam e tendem a crescer 

acentuadamente mais nas regiões pioneiras, justamente destinadas a abrigar os 

lavradores de alguma forma expulsos de outras regiões do país” (MARTINS, 1984, p. 

35).  

 

Figura 4. Brasil – Mortos em conflitos no campo – 1964 a 2006 (Número total e Participação 
Regional). 

 

Fonte: Oliveira (2007, p. 136) 
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Conforme os dados da CPT (2014) entre os anos 1985 e 2014, o Nordeste foi a 

região onde mais ocorram conflitos, sendo 10.488 conflitos, o que representa 36 % do 

total absoluto. Em seguida vem a região Norte, com 7.770 conflitos ou 27 % do total 

absoluto. A região do Centro-Oeste e o Sudeste concebem, respectivamente, 13% e 15% 

dos conflitos. Por último, a região Sul, com 2.505 conflitos, sendo 9% do total. 

(FIGURA 5). Além disso, na Figura 6, pode-se observar que de 1985 a 2014, a 

quantidade de pessoas inseridas em conflitos no campo chegou a 19 milhões, sendo as 

regiões Nordeste e Norte com a maior parte de pessoas envolvidas, seguida da região 

Sul, e logo depois as regiões Centro-Oeste e Sudeste (CPT, 2014). 

 

Figura 5. Distribuição espacial dos conflitos no campo no Brasil (1985-2014) 

 

  Fonte: CPT. Elaboração: Matos (2015) 
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Figura 6. Pessoas envolvidas em conflitos no campo no Brasil (1985-2014) 

 
Fonte: CPT. Elaboração: Matos (2015) 

 
 Para além disso, a CPT (2014) traz dados da quantidade de pessoas feridas e 

assassinadas no campo brasileiro (FIGURA 7). A região que tem o predomínio de casos 

é o Nordeste. Entre os anos de 1985 e 2014, foram 9.736 pessoas (37 %); ficaram 

feridas, e os estados da Bahia, Maranhão e Paraíba foram os locais em que 

predominaram os conflitos, devido a saques em tempo de seca intensa, expulsão de 

terras, etc. Na região Sul 5.673 pessoas (21%) do total ficaram feridas, isto porque nos 

anos de 1989 e 1990 ocorreram várias ocupações de terra e houve repressão policial 

(CPT, 1989 apud CPT, 2014). Na região Norte 4.271 pessoas (16%) do total ficaram 

feridas. Na Sudeste 3.566 pessoas (14%) no total feridas; na região do Centro – Oeste 

foram 3.189 pessoas; (12%) feridas (CPT, 2014). 

 



48 

 

Figura 7. Espacialização de pessoas feridas em conflitos no campo no Brasil (1985 – 2014) 

 
Fonte: CPT. Elaboração: Matos (2015) 

 
A CPT (2014) também traz dados sobre a quantidade de assassinatos entre os 

anos de 1985 e 2014 (FIGURA 8), tendo o predomínio de casos na região Norte, sendo 

775 vítimas, ou 40% do total absoluto, isso porque é uma região que está ligada à 

criminalidade em locais de garimpo, terras indígenas e ribeirinhas, além da presença 

intensa de latifundiários e grandes empresas. Na região Nordeste foram 474 vítimas 25 

% do total, relacionadas a conflitos de água, questões trabalhistas, seca e à posse da 

terra. Na região Centro-Oeste foram 319 assassinatos 16 % do total; Sudeste com 265 

assassinatos 14 % do total e por último, a região Sul, com 191 assassinatos 5 % do total.  
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Figura 8. Pessoas assassinadas em conflitos no campo no Brasil (1985 – 2014) 

 
Fonte: CPT. Elaboração: Matos (2015) 

A partir desses dados, fica explícito que o problema da questão agrária no 

território brasileiro, revelado nas manifestações dos camponeses na luta pela terra, 

igualdade social e, principalmente, contra o agronegócio (CPT, 2014). Fernandes (2007, 

p. 160) relata sobre essa questão: 

 

A questão agrária tem como elementos principais a desigualdade, a 
contradição e o conflito. O desenvolvimento desigual e contraditório 
do capitalismo – gerado principalmente pela renda capitalizada da 
terra - provoca a diferenciação do campesinato e, consequentemente, 
sua destruição e recriação. Nesse processo, ocorrem a concentração da 
terra e a luta pela terra, produzindo implacavelmente o conflito. 
 

 Nesse contexto, pode-se observar que um dos motivos dos conflitos de terra no 

Brasil é a concentração de terras. De acordo com o Índice de Gini, isto é, “medida do 

grau de concentração de uma distribuição, cujo valor varia de zero (perfeita igualdade) 

até um (a desigualdade máxima)” (IBGE, 2015), o grau de desigualdade no campo 
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mostra que a concentração de terras em 1985 era de 0,857; em 1995/1996 de 0,856 e no 

Censo Agropecuário de 2006 foi de 0,856. (IBGE, 2009), ou seja, “quanto mais o 

coeficiente se aproxima de um, maior o grau de concentração de terras” 

(ENGELMANN; GIL, 2012, p. 1). Os referidos autores explicam detalhadamente sobre 

esses dados: 
Ainda segundo o IBGE, nos Censos de 1985, 1995 e 2006, enquanto 
as pequenas propriedades, com menos de 10 hectares, ocupam apenas 
2,7% da área total de estabelecimentos rurais, as grandes fazendas, 
com mais de um mil hectares concentram 43% da área total. Os dados 
demonstram que a estrutura da terra no Brasil continua concentrada, 
sendo uma das mais desiguais do mundo, dominada pela classe 
dominante agrária, que ao longo da história do Brasil tem se aliado a 
vários grupos dominantes hegemônicos, para impedir qualquer 
política de democratização fundiária. Paralelo a isso, historicamente 
os movimentos sociais brasileiros têm travado consecutivas lutas pela 
reforma agrária, mas falta uma política governamental estratégica 
(ENGELMANN; GIL, 2012, p. 1). 

Segundo Girardi (2008), no ano de 2003 os municípios com médio/baixo índice 

de Gini (até 0,500) eram 924, 16,6 % dos 5.565 municípios, e abrangiam 6 % da área 

total dos imóveis rurais, sendo que a região Sul e o estado de Rondônia eram as que 

concentravam o maior número desses municípios. Os índices de 0,501 e 0,800 eram 

verificados em 4.283 municípios (76,9 %) e abrangiam 83,1 % da área total dos imóveis 

rurais, ou seja, esses valores são os que prevalecem no Brasil. Os municípios com grau 

de concentração acima de 0.800 eram 359 (6,4 %) e detinham 10,8 % da área total dos 

imóveis rurais (FIGURA 9). 
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Figura 9. Índice de Gini no Brasil– 2003 

 
Fonte: Girardi (2008) 

 
 Segundo o IBGE (2006), os dados dos Censos Agropecuários de 1985, 1995 e 

2006 indicam que ocorrem diferenças na área dos estabelecimentos agropecuários, 

havendo desigualdade na distribuição da terra no Brasil, o que se pode observar na 

Tabela 4. Enquanto os estabelecimentos rurais com de menos de 10 ha ocupam menos 

de 2,7% da área total nos três últimos Censos, a área ocupada pelos estabelecimentos 

com mais de 1.000 ha concentra mais de 43,0 % da área total nestes anos. 
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Tabela 4. Área dos estabelecimentos rurais, segundo o estrato de área – Brasil – 1985/2006 

 

A Figura 10 mostra as principais estruturas da questão agrária brasileira, na qual 
sua legenda dispensa comentários.  

Figura 10. O Brasil Agrário 

 
Fonte: Girardi (2008) 
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Desta forma, Engelmann e Gil (2012) concluem que os agricultores enfrentam a 

violência dos latifundiários e descaso de políticas públicas. Além disso, Girardi (2008) 

explica que deve se ter um reconhecimento da importância social dos camponeses, 

tendo uma reformulação da expansão do latifúndio e agronegócio, e que só assim os 

problemas da questão agrária serão minimizados.  

 

3.2 Indicadores químicos e fertilidade do solo como condição para produção 
agrícola 
 

Baseado no processo histórico de uso e ocupação da terra no território brasileiro 

é importante ressaltar quanto à produção de alimentos e matérias primas, principalmente 

em assentamentos rurais, cujo principal recurso explorado é o solo. Sendo assim, o 

mesmo deve estar em condições adequadas física e quimicamente. Com isso, segundo 

Lopes e Guilherme (2007), para o desenvolvimento da agricultura no que diz respeito ao 

aumento da produtividade agrícola, sem esquecer os outros fatores de produção, foi a 

partir das pesquisas em fertilidade do solo e das inovações científicas e tecnológicas que 

começaram o uso eficiente de corretivos e de fertilizantes na agricultura brasileira.  

Segundo Lepsch (2002), há cerca de trinta mil anos, o solo era visto pelos 

homens nômades como algo existente sob a superfície da Terra, na qual eles só tinham a 

noção de que algumas áreas eram melhores para andar, que outras forneciam matérias 

primas para alguns objetos ou pigmentos para pintura. Somente há cerca de 10.000 anos 

atrás, que os seres humanos começaram a se fixar em alguns territórios e a cultivar 

alimentos, aumentando o conhecimento sobre o solo e o desenvolvimento da 

agricultura. Sendo assim, desde a pré-história, quando o homem deixou as atividades 

nômades, quando se alimentava de produtos de colheita e da caça e passou a se 

estabelecer em áreas mais definidas, a fertilidade do solo e a produtividade das culturas 

passaram a interagir mais profundamente (LOPES; GUILHERME, 2007, p. 2).  

Os referidos autores apresentam alguns fatores marcantes sobre o passado e o 

presente da fertilidade do solo no mundo e no Brasil, na qual a tradução desse trabalho é 

escrito por Tisdale et al. (1990) no livro Soil Fertility and Fertilizers. Relatos antigos 

mostram que nas civilizações da Mesopotâmia, situada entre os rios Tigres e Eufrates, 

hoje Iraque, encontraram-se documentos escritos há 2.500 a.C. que citam, pela primeira 

vez, a fertilidade da terra e sua relação com a produtividade de cevada em determinadas 
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áreas, em que uma unidade de semente plantada levou a uma colheita de 86 a 300 

unidades. Aproximadamente 2.000 anos mais tarde, o historiador grego Heródoto 

descreve suas viagens pela Mesopotâmia e menciona produtividades excepcionais 

obtidas pelos habitantes da região, e que as altas produtividades eram, provavelmente, 

resultado dos sistemas de irrigação em solos com alta fertilidade, isto é, em parte, por 

causa das enchentes anuais dos rios. Há cerca de 300 a.C., Teofrasto também relatou 

sobre a riqueza dos aluviões do rio Tigre, mencionando que a água era deixada o maior 

tempo possível de modo a permitir que uma grande quantidade de silte fosse depositada 

e, entre 372-287 aC, ele também recomendava o uso abundante de esterco nos solos 

rasos, mas sugeria que solos ricos fossem menos adubados (LOPES; GUILHERME, 

2007, p. 3- 4).  

Os referidos autores explicam que da metade do século XIX até o inicio do 

século XX, foi o período em que sucedeu grande progresso nos estudos de nutrição de 

plantas e adubação das culturas. Um dos grandes nomes desse período foi o químico 

francês Jean Baptiste Boussingault (1802-1882), o qual manteve um balanço que 

mostrava que vários nutrientes vinham da chuva, do solo e do ar. Analisando a 

composição das culturas durante vários estádios de crescimento, determinou que a 

melhor rotação de cultura seria aquela que produzisse maior quantidade de matéria 

orgânica, além da que recebia esterco.  

O desenvolvimento da Fertilidade do Solo nos Estados Unidos teve como 

principais contribuintes Benjamin Franklin, que evidenciou no século XVIII, o valor do 

gesso agrícola, realizou vários testes e comprovou o aumento do crescimento da 

pastagem na área onde o gesso havia sido aplicado, servindo como uma demonstração 

efetiva do seu valor como fertilizante. Outra contribuição foi de Edmond Ruffin (1825-

1845). Acredita-se que ele tenha sido um dos primeiros a realizar na América o uso de 

calcário em solos de região úmida para repor nutrientes perdidos pela remoção das 

culturas e lixiviação (LOPES; GUILHERME, 2007, p. 15).  

No Brasil, segundo os referidos autores, é muito difícil destacar os fatos mais 

marcantes da evolução da fertilidade do solo, visto que os conhecimentos nesse 

segmento são bastante atuais como ciência. Mesmo assim, um dos trabalhos pioneiros 

em Fertilidade do Solo e Adubação é do austríaco Dr. Franz W. Dafert, que foi o 

primeiro diretor do Instituto Agronômico de Campinas (IAC) em 1889, profundo 

entendedor da química agrícola de sua época, que trouxe para o Brasil a experiência 
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europeia sobre análise de solo. Em 1892 o IAC já realizava análises de solo para 

cafeicultores paulistas, fornecendo pareceres sobre adubação.  

Com isso, é importante entender que com o passar do tempo, o homem 

pesquisou e realizou diversos experimentos para melhoria da nutrição de plantas, 

adubações e fertilizantes, contribuindo assim para melhores resultados para o estudo da 

fertilidade do solo e, consequentemente, aumentando a qualidade dos solos 

agricultáveis.  

 

 De acordo com a EMBRAPA (2006, p. 31) o solo é definido como:  
Uma coleção de corpos naturais, constituídos por partes solidas, 
liquida e gasosas, tridimensionais, dinâmicos, formados por matérias 
minerais e orgânicos que ocupam a maior parte do manto superficial 
das extensões continentais do nosso planeta, contém matéria viva e 
podem ser vegetados na natureza onde ocorrem e, eventualmente, 
terem sido modificados por interferências antrópicas.  

  

 Freire (2006) complementa: 
O solo é substrato natural dos ecossistemas terrestres, sendo 
fundamentalmente importante para a manutenção das comunidades 
vegetais e animais, além de que a sua eficiência funcional constitui um 
dos suportes da vida humana sobre a Terra, da segurança das nações e 
da estabilidade das sociedades (FREIRE, 2006, p. 1). 

 Porém, é um recurso natural lentamente renovável (milhares de anos), que sofre 

diversas interferências, tanto no processo natural de formação quanto da interferência 

humana, modificando suas propriedades (KÄMPF; CURI, 2002). A intervenção 

antrópica se dá principalmente a partir da adoção de práticas agrícolas que, se não 

conduzidas adequadamente, podem comprometer sua qualidade, principalmente no que 

diz respeito á fertilidade.  

 Segundo Lepsch (2002), entende-se como solo fértil aquele que apresenta 

capacidade de produzir adequadamente. Para tanto, alguns indicadores químicos do solo 

são analisados, como matéria orgânica, Capacidade de Troca Catiônica (CTC), 

potencial de hidrogênio (pH), Soma de Bases, entre outros. Portanto, cabe aqui explicar 

cada um desses indicadores químicos do solo e a importância deles para entender suas 

funções na qualidade do solo. 
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3.2.1 Matéria orgânica 

 

 Segundo Lepsch (2011, p. 238) entende-se matéria orgânica “[...] como 

consistindo de material morto, em variados estágios de decomposição, oriundo de 

resíduos de plantas e/ou animais, mas que também contém organismos vivos". De 

acordo com essa definição, o Instituto Agronômico de Campinas (2015) explica a 

interpretação da matéria orgânica na análise de solo. 

 
O teor de matéria orgânica é útil para dar ideia da textura do solo, com 
valores até de 15 g/dm3 para solos arenosos, entre 16 e 30 g/dm3 para 
solos de textura média e de 31 a 60g/dm3 para solos argilosos. Valores 
muito acima de 60 g/dm3 indicam acúmulo de matéria orgânica no 
solo por condições localizadas, em geral por má drenagem ou acidez 
elevada.  

 
 Fageria (2014) explica os teores de matéria orgânica (M.O.) no solo, sendo 

reconhecidos como valores altos aqueles superiores a 45 g/dm3 (4,5 %); como valores 

médios, de 15 a 45 g/dm3 (1,5 % a 4,5 %); e como valores baixos aqueles com menos de 

15 g/dm3 (1,5 %), em que o ideal para solos agrícolas é de aproximadamente 40 g/dm3. 

Ronquin (2010, p. 7) complementa relatando que: 
 

A reposição dos nutrientes é feita com fertilizantes químicos minerais, 
matéria orgânica, minerais retirados de jazidas ou do ar (no caso da 
fixação biológica do nitrogênio). A matéria orgânica contém 
praticamente todos os macro e micronutrientes e, além disso, confere 
melhor estrutura ao terreno, aumentando sua fertilidade. Os 
fertilizantes minerais (ao contrário da matéria orgânica) apresentam 
nutrientes em alta concentração que são altamente solúveis, podendo 
ser absorvidos rapidamente pelas plantas e ou lixiviados com maior 
facilidade. 

 
 Além disso, matéria orgânica não é, necessariamente, um adubo em forma 

orgânica, mas um condicionador biofísico do solo que recupera sua porosidade, e que, 

por possuir baixa densidade em relação aos minerais, reduz a densidade aparente do 

solo. Quando a matéria orgânica for humificada, acarretará mais benefícios, elevando a 

capacidade de trocas de cátions do solo e o poder tampão, importante para substratos 

quimicamente adubados, ou seja, a forma mais racional e ecológica de manter e/ou 

aumentar a fertilidade do solo é aplicando/mantendo a quantidade ideal de matéria 

orgânica na lavoura (RONQUIN, 2010).  
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3.2.2 Capacidade de Troca de Cátions (CTC)  

 

A Capacidade de Troca de Cátions (CTC) pode ser definida, segundo Ronquin 

(2010, p.8) como “[...] a capacidade de troca de cátions (CTC) de um solo, de uma 

argila ou do húmus e representa a quantidade total de cátions retidos à superfície desses 

materiais em condição permutável (Ca2+ + Mg2+ + K+ + H+ + Al3+)”. A CTC dos solos 

representa, assim, a graduação da capacidade de liberação de vários nutrientes, 

beneficiando a manutenção da fertilidade por um prolongado período e diminuindo ou 

evitando a ocorrência de efeitos tóxicos da aplicação de fertilizantes (RONQUIN, 

2010). 

Raij (1991, p.141) complementa relatando que a Capacidade de Troca Catiônica 
(CTC):  

 
[...] é de grande importância na agricultura, pois é graças a ela que os 
solos retêm cátions como cálcio, magnésio, potássio e outros em 
menores quantidades, evitando que eles acompanhem as águas de 
drenagem, ao mesmo tempo que os mantém em condições de 
disponibilidade para os vegetais. 

 
Segundo Freire (2006), a CTC é a densidade de cargas negativas expressas em 

equivalente miligrama por 100g do colóide ou por 100g de solo. A CTC, assim como 

outras propriedades do complexo sortido, precisam ser expressas em mmol.kg-1, que 

corresponde a meq por cento x 10. Entretanto, as cargas negativas permanentes 

mostram- se independentemente do pH; porém, as dependentes apresentam-se em 

pequena quantidade, quando o pH é baixo e aumentam à medida que o pH se eleva.  

De acordo Richert e Gubiani (2011) os valores de CTC são:  

 

Se a CTC for maior ou igual a 27 cmol kg-1 (ou 270 mmolc/Kg) de 
argila o solo é de alta atividade coloidal, ou pedologicamente 
considerado como Ta, se menor que 27 cmol kg-1 de argila o solo é de 
baixa atividade coloidal, ou pedologicamente considerado como Tb. 
[...] Solos Ta: Luvissolos, Vertissolos e Chernossolos Solos Tb: 
Latossolos e Nitossolos Os solos Ta são muito duros ou extremamente 
duros, enquanto que os solos Tb são friáveis. 

Com isso, é preciso levar em consideração que cerca de 50% da CTC dos solos 

do Estado de São Paulo se dá em decorrência da matéria orgânica em condição coloidal, 

o que demonstra a relação intrínseca dessas propriedades (KIEHL, 1979). De acordo 

com a Ronquin (2010), um solo rico em matéria orgânica (MO) apresentará altos 
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valores de CTC total mas, sendo ácido, poderá apresentar baixos valores de CTC 

efetiva. Se houver condições favoráveis à sobrevivência de bactérias e fungos, formam-

se ácidos húmicos. Esses ácidos têm um importante papel na formação de grumos e 

macroporos, responsáveis por tornar a terra fofa e facilitar a entrada de ar e água no 

solo.  

Com relação aos parâmetros químicos de CTC e MO, Zaher e Perusi (2013) 

analisaram esses parâmetros na Gleba I do Assentamento Rural Horto Aimorés, 

municípios de Bauru e Pederneiras/SP, e verificaram que a M.O. variaram entre 5 a 

25g/dm3 e a CTC entre 30,5 a 145,0 mmol/dm3. A partir desses resultados, observa-se 

que os valores estão abaixo do ideal para a produção agrícola, prejudicando a 

quantidade e qualidade do cultivo, além da permanência do camponês na terra. Para 

além disso, esses camponeses, em sua maioria, não dispõem de recursos para 

maquinário, assistência técnica para proceder a correção do solo, entre ouras limitações. 

 

3.2.3 pH do solo 
 

 

Segundo Lepsch (2011), o pH é um conceito proposto pelo dinamarquês 

Sörensen, em 1909, que significa potencial(p) de Hidrogênio (H). É uma medida que 

ajuda a expor caráter ácido ou básico que prevalece em um meio aquoso, tendo em 

conta o seu valor determinado numa escala de zero a 14. O referido autor explica que 

para um temperatura de 25ºC, um meio aquoso será ácido se tiver pH entre 0 e 7; será 

básico se o pH for de 7 a 14, e será neutro para pH igual a 7. Além disso, o pH é um dos 

meios mais comuns de medir a acidez, não só da solução do solo, mas também de outras 

substâncias como sangue, leite, vinagre, sabão, etc.  

Segundo o referido autor, a maior parte dos solos brasileiros comporta-se mais 

como ácidos, sendo muitos considerados muito ácidos, pH entre 4,5 e 5,5 (FIGURA 

11), resultado do intenso processo de lixiviação, lavagem das bases, diretamente 

relacionado com o clima tropical. Solos com elevado grau de acidez são pobres em 

cátions básicos e comumente bastante intemperizados. Se esses solos estiverem em 

regiões tropicais com longa estação seca e baixa umidade do ar, sua vegetação original 

será os cerrados. “Às vezes a vegetação dá indicação da fertilidade natural dos solos, 

como no caso dos cerrados, que refletem condições de fertilidade natural muito baixa” 

(EMBRAPA, 1978, p.56). “[...] no Brasil, representam, aproximadamente, 150 milhões 
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de hectares” (MEURER, 2004, p. 73). Porém, quando esses solos forem utilizados para 

produção agrícola, precisarão ser manejados com práticas especiais para controlar os 

efeitos prejudiciais do excesso de acidez para a maior parte dos cultivos (LEPSCH, 

2011). 

Figura 11. Esquema mostrando as variações de pH de várias substâncias de nosso dia a dia e 
vários tipos de solos 

 
Fonte: Lepsch (2011, p. 213) 

Segundo Costa (2007), o pH é um índice que fornece o grau de acidez ou 

alcalinidade de um extrato aquoso de solo. “Trata-se de um índice, ou seja, indica 

alguma coisa, no caso de solo sendo utilizado como indicativo das condições gerais de 

fertilidade. O pH nos fornecerá indícios das condições químicas gerais do solo[...]” 

(COSTA, 2007, p.10), como se pode observar no Quadro 1. 
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Quadro 1. Classificação das leituras de pH em água (1:2,5 e 1:1) e em CaCl2 0,01 mol/L 
(1:2,5) 

Classificação pH em 
água 
(1:25) 

Classificação pH em 
água 
(1:1) 

Classificação pH em 
CaCl2(1:2,5) 

 
 

Acidez elevada ≤5,0 Muito baixo ≤5,0 Acidez muito alta ≤ 4,3 

Acidez média 5,0 a 
5,9 

Baixo 5,0 a 5,5 Acidez alta 4,4 a 5,0 

Acidez fraca 6,0 a 
6,9 

Médio 5,6 a 6,0 Acidez média 5,1 a 5,5 

Neutro 7,0 Alto ≥6,0 Acidez baixa 5,6 a 6,0 

Alcalinidade 
fraca 

7,1 a 
7,8 

 Acidez muito 
baixa 

6,0 a 7,0 

   Neutro 7,0 
Alcalino ≥7,0 

Fonte: Costa (2007, p. 10) 

Sendo assim, como observado no Quadro 1, Ronquin (2010) explica que solos 

com acidez elevada (baixos valores de pH) geralmente exibem: pobreza em bases 

(cálcio e magnésio, principalmente); elevado teor de alumínio tóxico; excesso de 

manganês; alta fixação de fósforo nos colóides e deficiência de alguns micronutrientes. 

O pH do solo é o indicador de uma condição biológico-físico-química e como tal, seria 

enganoso considerar somente os seus efeitos químicos diretos às raízes. Meurer (2004, 

p. 73) explica que os efeitos da reação do pH do solo sobre as plantas podem ser diretos 

ou indiretos: 

Dentre os efeitos diretos, destacam-se: a) Disponibilidade dos 
elementos essenciais à nutrição da planta; b) Solubilidade de 
elementos que podem ter efeito tóxico sobre as plantas; c) Atividade 
de microrganismos; d) Favorecimento ou não de doenças nas plantas; 
e) Habilidade de competição entre diferentes espécies de plantas, e f) 
Condições físicas do solo. Já os efeitos indiretos do pH sobre as 
plantas, estão relacionados com propriedades químicas (reações de 
sorção, dessorção, precipitação) que ocorrem em solo e que 
influenciam diretamente o crescimento das plantas. 

3.2.4 Fósforo (P) 

 

 A partir do conceito sobre pH, Lepsch (2011, p. 220) explica que outro nutriente 

afetado pela acidez é o fósforo (P), pois em solos ácidos, ele estará disponível para 

plantas na forma de H2PO4
-2, e com isso, reage ligando os cátions. Além disso, Raij 
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(1991) explica que o Fósforo é muito importante para a produção agrícola, pois 

influencia no processo vegetativo e radicular da planta, e, se for insuficiente, pode 

prejudicar a produtividade.  

 IAC (s.d) se refere ao método de determinação do fósforo por resina: 

Já no caso do fósforo, é muito importante o extrator usado. Para São 
Paulo, pesquisas realizadas no Instituto Agronômico, confirmando 
informações de diferentes países, mostraram que o processo de 
extração com resina de troca de íons é um método que avalia melhor a 
disponibilidade do nutriente para as culturas. De forma geral, o 
método da resina apresenta correlações mais estreitas com índices de 
disponibilidade de fósforo em solos, determinados com plantas, do 
que outros extratores usuais, permitindo uma diagnose mais apurada 
do grau de deficiência de P em solos. 

 
 A partir disso, o IAC (s.d) classifica os valores dos teores de fósforo no solo 

como pode ser observado na Tabela 5, sendo ideal para solos agrícolas os teores médio 

e alto. 

Tabela 5. Limites de interpretação de teores de fósforo em solos 

Teor P resina mg/dm3 
 

Muito baixo 0-5 
Baixo 6-12 
Médio 13-30 
Alto 31-60 

Muito alto >60 
Fonte: IAC (s.d). Adaptado por: Abacherly (2014) 

3.2.5 Soma de bases trocáveis (SB) e Saturação por bases (V%) 

A soma de bases trocáveis (SB) de um solo representa a soma dos teores de 

cátions permutáveis, exceto H+ e Al³+ (SB = Ca²+ + Mg²+ + K+) (RONQUIN, 2010). 

“A saturação por bases é um excelente indicativo das condições gerais de fertilidade do 

solo, sendo utilizada até como complemento na nomenclatura dos solos [...]” 

(RONQUIN, 2010, p.09). 

De acordo com Prado (1995) os valores de saturação por bases (V%) e saturação 

por alumínio (m %) servem para indicar o potencial nutricional dos solos, e o de 

retenção de cátions (RC) para informar sobre sua capacidade de retê-los. A Tabela 6 

apresenta a interpretação desses valores no horizonte B. 
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Tabela 6. Valores de saturação por bases (V%), saturação por alumínio (m%) e de retenção de 
cátions (RC) empregados pelo Instituto Agronômico e relacionados com os termos eutrófico, 
distrófico, álico e ácrico 

Interpretação                      V               m               RC 

   ------------%-----------                         cmol(+)/Kg argila 
Eutrófico (1)    50           <50   >1,5 
Distrófico              <50          <50  >1,5 

     Álico              <50          ≥50(2)  >1,5 
     Ácrico                 (3)                (3)   ≤1,5  

(1) Mínimo de 1,5 cmol(+)/Kg de solo, em relação à soma de bases. 
(2) Mínimo de 0,3 cmol(+)/Kg de solo, em relação ao alumínio trocável. 
(3) Não diagnóstico (valores de m ou V maiores, menores ou iguais a 50%. 
 

Fonte: Prado (1995) 

Por meio da referida Tabela 6, Ronquin (2010) esclarece que os solos podem ser 

divididos de acordo com a saturação por bases em: eutróficos (férteis) = V≥50% e 

distróficos (pouco férteis) = V<50 %. Determinados solos distróficos podem ser muito 

pobres em Ca2+, Mg2+e K+ e apresentar teor de alumínio trocável muito elevado, 

chegando a mostrar saturação em alumínio (m%) superior a 50 % e, nesse caso, são 

classificados como solos álicos (muito pobres): Al trocável ≥ 3 mmolc dm-3 e m% ≥50 

%. Um índice V% baixo significa que há pequenas quantidades de cátions, como Ca2+, 

Mg2+ e K+, saturando as cargas negativas dos colóides e que a maioria delas está sendo 

neutralizada por H+ e Al3+, ou seja, o solo nesse caso possivelmente será ácido, podendo 

até conter alumínio em nível tóxico às plantas. A maioria das culturas apresenta boa 

produtividade quando no solo é obtido valor de V% entre 50 e 80 % e valor de pH entre 

6,0 e 6,5. 

Prado (1995) explica quais são os cálculos para obter os valores de saturação por 

bases (V), saturação por alumínio (m) e retenção de cátions (RC): calcula-se o valor de 

saturação por bases (V), expressa em porcentagem, dividindo-se a soma de bases (S) 

pela capacidade de troca de cátions (T ou CTC), ou seja: 

 

V (%) = (S/ T) x 100 

 Onde: 

 S = Ca2+ + Mg2+ + K+ + Na+, e T = S + Al3+ + H+, em cmol(+)/ kg solo. 
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Calcula-se o valor da saturação por alumínio (m), expresso em porcentagem, 

dividindo-se o valor de Al3+ pela soma de bases + Al3+, ou seja: 

m(%) = (Al3+ / (S + Al3+)) x 100 

Calcula-se a retenção de cátions (RC), expressa em cmol(+)/ kg de argila, 

dividindo-se S+ Al3+ pela porcentagem de argila, ou seja: 

 

 

Segundo Lepsch (2002), a Lei do Mínimo, do químico Liebig (1840), o qual 

explica que as plantas, além de consumirem água, oxigênio e gás carbônico, retiram do 

solo quinze elementos essências à vida, dos quais seis são absorvidos em quantidades 

relativamente grandes, designados macronutrientes (N, F, P, K, Ca, Mg e S), e os outros 

nove que são usados em quantidades menores são chamados de micronutrientes (B, Cl, 

Cu, F, Mn, Mo, Ni, Co, Zn). Porém, para o desenvolvimento apropriado das plantas, 

todos esses elementos têm que estar presentes no solo em quantidades, formas e 

ambiente adequados. Quando isso acontece diz-se que o solo é fértil e, 

consequentemente, produtivo. Entretanto, se qualquer um dos quinze elementos citados 

estiver ausente, em forma não disponível para as raízes ou presente em quantidades 

inadequadas, limitará o crescimento vegetativo.  

O referido autor também explica que os experimentos de Liebig ganharam 

importância a partir do século XIX, na Europa, período no qual o continente europeu 

passava por uma transição política e econômica que culminou com a Revolução 

Industrial e aumento da população. Seus estudos sobre o reconhecimento dos atributos 

do solo, capazes de gerar sua fertilidade, foi essencial para o avanço de novos métodos 

de análise e manejo, com base na fertilização (LEPSCH, 2011). 

No que se refere à fertilidade dos solos nos assentamentos rurais do estado de 

São Paulo, Bueno (2007, p.15) afirma que “[...] Os solos apresentam baixa fertilidade e 

alta acidez, confirmando o que muitos estudiosos já constataram: que os solos para 

reforma agrária são os de pior qualidade. São condições extremamente desfavoráveis a 

uma adequada agricultura [...]”. Completa explicando que é papel do Estado, enquanto 

responsável por uma política agrícola adequada, assegurar a inserção e a reprodução das 

famílias assentadas. “[...] O solo, então, é o alicerce dessas atividades e o conhecimento 

RC = ((S+ Al3+) / % argila) x 100 
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de suas características, principalmente da sua fertilidade, possibilita seu manejo mais 

adequado, do ponto de vista agrícola, socioambiental e econômico [...]” (BUENO, 

2007, p.7). 

 

3.2.6 Textura do solo como indicador de qualidade física 
 

 De acordo com Ferreira (2010) a Física do Solo faz parte da Ciência do Solo que 

tem como objetivo analisar esse atributo, bem como a medição, predição e influência 

dos processos físicos que ocorrem dentro e através do solo. Como já relatado nesse 

trabalho, o solo é constituído por material sólido, líquido e gasoso (EMBRAPA, 2006, 

p. 31), sendo a fase sólida formada por material mineral e orgânico, isto é, a matriz do 

solo; fase líquida está relacionada com a porosidade, e a fase gasosa, à atmosfera do 

solo (FREIRE, 2006, p. 7). Para esse tópico, analisaremos a matriz do solo, como dito, 

os componentes sólidos e minerais. 

 A parte orgânica é formada por acúmulo de resíduos animais e plantas, contendo 

também organismos vivos, e com vários níveis de decomposição (LEPSCH, 2011, p. 

238). A parte mineral é resultante do intemperismo das rochas, com várias formas, 

tamanhos, arranjos e composições, na qual “os conjuntos de partículas de vários 

tamanhos dá origem à textura do solo, enquanto o arranjo destas dá origem à estrutura 

do solo” (FERREIRA, 2010, p. 2). 

 Segundo o referido autor, a textura é a principal propriedade física do solo, 

sendo de grande importância na descrição, identificação e classificação do mesmo, 

sendo que dela dependem todas as outras propriedades, como a densidade, estrutura, 

porosidade e a consistência.  

 Kiehl (1979, p. 8) explica sobre a textura do solo: 

Em certos solos o material inorgânico sólido é constituído por 
partículas grosseiras, dando-lhes o aspecto cascalhento ou arenoso; em 
outros, predominam as partículas minerais coloidais, dando aos solos 
características argilosas. A argila, a matéria orgânica, o calcário e os 
sesquióxidos de ferro e alumínio funcionam como agentes 
cimentantes, agregando as demais partículas. 

 Segundo Freire (2006, p. 14) as partículas do solo variam entre grandes e 

pequenas, sendo aceitas três frações texturais: areia, silte e argila, das quais a argila “é 

considerada a mais importante fração granulométrica, pois além das propriedades 

físicas, condiciona também as propriedades químicas” (AZEVEDO; DALMOLIN, 
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2004, p. 20) Para a determinação da classe textural são realizados os métodos de campo 

e o laboratorial, sendo que no campo usa-se o tato, isto é, costuma-se umedecer a 

amostra de solo e analisar sua plasticidade e pegajosidade. No laboratório utiliza-se o 

diagrama textural para analisar a porcentagem de areia, silte e argila, na qual o método 

mais preciso para isso é o da pipeta, que utiliza o peneiramento para separar a fração 

areia e a lei de Stokes para separar o silte da argila. Para a classificação da partícula, 

utiliza-se a tabela de diâmetro dos separados do solo (TABELA 7) e a quantidade das 

frações texturais são aplicados a partir do diagrama textural (FIGURA 12), sendo mais 

utilizado o da Escola Americana (SOIL SURVEY STAFF, 1951). 

Tabela 7. Limites de tamanho dos separados do solo 

Separados Diâmetro médio (mm) 
Areia muito grossa 2,000 a 1,000 
Areia grossa 1,000 a 0,500 
Areia média 0,500 a 0,250 
Areia fina 0,250 a 0,100 
Areia muito fina 0,100 a 0,050 
Silte 0,050 a 0,002 
Argila < 0,002 

Fonte: Freire (2006, p.14) 

 

Figura 12. Diagrama Textural proposto pelo USDA 

 

Fonte: Freire (2006, p.16) 
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 De acordo com Azevedo e Dalmolin (2004), a textura do solo influencia na água 

superficial e subsuperficial, no desempenho químico dos nutrientes e nos elementos 

tóxicos, pois solos argilosos têm a capacidade de armazenar mais nutrientes e reter 

elementos tóxicos, isto é, podem impedir ou diminuir a contaminação do aquífero 

freático, diferente dos solos com texturas arenosas, que não podem ser utilizados para 

descarte de lixo e resíduo tóxico, pois os elementos tóxicos contaminariam os corpos 

hídricos. Os autores completam: 

 

A textura também influencia o comportamento físico do solo, ligada 
com as partículas no solo (estruturas), oferecendo maior e menor 
resistência a degradação do solo [...] relacionada com 
desenvolvimento das plantas pois influencia na disponibilidade de 
nutrientes, de água e penetração das raízes [...]  
 

Baseados em IPT (1981), o material de origem do assentamento rural Horto 

Aimorés é predominantemente arenito da Formação Adamantina, Grupo Bauru. A 

referida Formação é constituída de depósitos fluviais com predominância de arenitos 

finos e muito finos, podendo apresentar cimentação e nódulos carbonáticos, com lentes 

de siltitos arenosos e argilosos, ocorrendo em bancos maciços. Como estruturas 

sedimentares, apresenta estratificação plano-paralela e cruzada de pequeno e grande 

porte (IPT, 1981b). Desta forma, os solos oriundos caracterizam-se por apresentar 

textura arenosa, principalmente nos horizontes superficiais, podendo haver incremento 

de argila em subsuperfície, no caso da classe dos Argissolos. 

 

3.3 Problemas ambientais em assentamentos rurais 
 

Os problemas ambientais relacionados ao solo estão cada vez mais evidente nas 

últimas décadas, decorrente do aumento notável da população mundial, o que acarreta 

numa maior demanda de alimentos e maior pressão para ocupação e o uso agrícola 

inadequado de áreas naturais, causando graves problemas físicos, químicos e biológicos 

nos solos (LEPSCH, 2011). 

Além disso, a agricultura moderna, pós Revolução Verde, caracteriza-se pela 

entrada capitalista mais veemente no campo, que tem como objetivo a máxima 

produção e lucro, sem se preocupar com os efeitos da tecnologia empregada sobre o 

meio ambiente circundante (ZAMBERLAM; FRONCHETI, 2012). Segundo Altieri 
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(2009) a partir do final da Segunda Guerra Mundial, o objetivo era o aumento da 

produção e da produtividade das atividades agrícolas, crescendo o uso de agrotóxicos, 

das sementes geneticamente modificadas (transgênicos), da mecanização, da irrigação e 

das pesquisas agrícolas.  

Segundo esses referidos autores, no Brasil, essa revolução foi introduzida na 

década de 1960 com os governos militares, que buscavam características iguais ao 

restante do mundo, de ter uma agricultura industrializada, fazendo com que fosse 

introduzida fortemente no território brasileiro a monocultura, o uso intensivo de 

insumos químicos e outros defensivos agrícolas, que colaboram para a degradação do 

meio ambiente. Para além disso, foram criadas políticas públicas estimulando os 

produtores agrícolas a se adequarem ao novo modelo. Entre esses incentivos, pode-se 

mencionar o crédito agrícola, a criação de órgãos de pesquisa e, consequentemente, o 

surgimento de cursos de ensino superior com vistas no agronegócio.  

Porém, a partir da década de 1980, começou a surgir maior dificuldade de acesso 

ao crédito agrícola aos camponeses, mostrando que essa “Revolução Verde” era tudo, 

menos uma Revolução democrática no meio agrícola, pois tanto do ponto de vista social 

como do ponto de vista ambiental havia críticas e debates sobre essas novas formas de 

agricultura (ALTIERI, 2009). “A Revolução Verde contribuiu para disseminar 

problemas ambientais, como erosão do solo, desertificação, poluição por agrotóxicos e 

perda de biodiversidade” (REDCLIFT; GOODMAN, 1991 apud ALTIERI, 2009, p.19). 

“[...] Por tudo isso, esses problemas chamam a atenção de conservacionistas da 

atualidade e entram na pauta de discussões das grandes internacionais sobre o tema” 

(LEPSCH, 2011, p. 408).  

A partir desse contexto, é preciso realçar que um dos maiores 

problemas/desafios da produção da agricultura num assentamento rural é a falta de 

assistência técnica agronômica. Alguns relatos afirmam que, sem essa assistência, os 

assentados acabam colocando por conta própria ou “a olho” a quantidade de adubo, 

calcário e agrotóxico na sua área de plantio, o que certamente gera prejuízo financeiro 

para o agricultor e para o meio ambiente.  

No que se refere à falta de assistência técnica e à segurança alimentar nos 

assentamentos rurais, Pereira (2009, p. 45) afirma que: 
Os assentamentos prestam grandes contribuições a segurança 
alimentar, não apenas de suas famílias, mas dos consumidores de seus 
excedentes. É importante ressaltar que isso se realiza mesmo em face 
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das carências de políticas de assistência técnica e de créditos 
adequadas (AVILA; LEITE, 2007, P.133 apud PEREIRA, 2009). 
Conforme estes autores, a agricultura familiar (incluídos os assentados 
e pequenos proprietários) é responsável por 60% do total dos 
alimentos que consumimos no Brasil.  

A partir disso, com a baixa fertilidade do solo e falta de assistência técnica, 

muitos assentados relatam que acabam deixando de trabalhar com a terra, e passam a se 

dedicar à queima de carvão, desmanche de carro, costura e serviços “de bico” na cidade, 

ou seja, atividades não agrícolas. Zaher (2015, p. 178) estudou a alteração da fertilidade 

do solo e a presença de atividades não agrícolas na Gleba I do Assentamento Rural 

Horto Aimorés, município de Bauru e Pederneiras, explica que a renda per capita é em 

torno de R$ 362,00, sendo evidente que em alguns casos as famílias produzam para a 

própria subsistência, havendo pouca comercialização, e estando ligado aos problemas 

ambientais. Completa:  

Desse modo, parcela significativa dos rendimentos provém do 
trabalho assalariado e das atividades não agrícolas, 20%. Esse dado 
assevera a relevância das atividades não agrícolas na composição da 
renda camponesa. Baseado na declaração dos entrevistados, a 
principal motivação para busca desse tipo de trabalho fora do 
assentamento é exatamente o complemento da renda mensal, ou então, 
utilizar o recurso para investir no lote, uma vez que as condições 
atuais, segundo muitos entrevistados, não permite o desenvolvimento 
da atividade agrícola (ZAHER, 2015, p. 178). 

Lepsch (2011) explica que um solo em harmonia com seu ambiente é 

considerado sadio. Em desarmonia, esse solo estará degradado e, quanto maior e mais 

rápida for essa degradação, mais negativamente influenciará todo o ambiente em que se 

encontra. Sendo assim, destacam-se os problemas ambientais em assentamentos rurais, 

manifestados na forma de compactação, erosão, perda da fertilidade, entre outros, que 

são os maiores problemas relacionados ao manejo inadequado do solo. 

 Santarosa (2014), que caracterizou a física dos solos degradados por erosão 

hídrica e implantou técnicas de recuperação no Assentamento Rural Nova Esperança, 

município de Euclides da Cunha Paulista/SP, expõem que o local apresenta muitas 

feições erosivas do tipo ravinas e voçorocas, sendo uma representação da degradação 

ambiental no decorrer da ocupação no local, prejudicando a sustentabilidade dessas 

famílias assentadas e completa “[...] Sobre estes aspectos, verifica-se um desafio em 

resgatar a qualidade ambiental e fornecer a possibilidade de atividade social, ambiental 
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e economicamente sustentável nos assentamentos rurais da região” (SANTAROSA, 

2014, p.55). 

 

3.3.1 Recuperação de solos degradados  

 

A partir da identificação desses quadros de degradação do solo, cabe aqui 

mostrar algumas práticas de manejo do solo a partir de adubação orgânica e verde, 

calagem, agroecologia e agroflorestal, que poderão contribuir para corrigir alguns 

desses problemas que ocorrem: 

 

3.3.1.1 Adubação 
 

De acordo com Carvalho et al. (2005) existem diferentes tipos de adubação: 

nitrogenada, fosfatada, potássica, orgânica e verde. Diante do objetivo dessa pesquisa, 

analisar a qualidade química dos solos de assentamentos rurais, cujos assentados 

dispõem de poucas condições financeiras e pouco conhecimento sobre práticas 

agrícolas, aprofundar-se-á mais o tema de adubação orgânica. 

 

3.3.1.1.1 Adubação orgânica 
 

Carvalho et al. (2005) explica que com o avanço da adubação química, a 

adubação orgânica ficou em último plano, mesmo a adubação química atuando 

negativamente na vida dos organismos do solo, danificando a aeração e armazenagem 

de água no solo, além de diminuir a fertilidade: 

 
A matéria orgânica é o material mais eficiente para melhorar as 
propriedades físicas e biológicas do solo, sendo também importante 
quimicamente. A maioria dos nossos solos tem valores SB, CTC e 
V% baixos, o que prejudica a disponibilidade de nutrientes para as 
plantas, mas se fizermos a adição constante de matéria orgânica de 
boa qualidade e em quantidade suficiente, aumentará sobremodo esses 
valores, elevando a produção e produtividade das culturas 
(CARVALHO et al., 2005, p. 99). 

Segundo o referido autor, o adubo orgânico, quando curtido ou curado em 

condições apropriadas, resulta em excelentes efeitos físicos, químicos e biológicos ao 

solo, como se pode observar no Quadro 2: 
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Quadro 2. Efeitos físicos, químicos e biológicos ao solo com adubo orgânico 

Físicos Químicos Biológicos 
- Melhora a estrutura do 
solo, pois a matéria 
orgânica quando curada tem 
um espetacular efeito 
cimentante de partículas, 
deixando os agregados mais 
estáveis (solo grumoso);  
- Fomenta a aeração do 
solo, ficando mais fácil a 
entrada de oxigênio (O2) e 
saída de gás carbônico 
(CO2) e metano (CH4); 
- A adição de matéria 
orgânica, em solos 
argilosos, faz com que seja 
diminuída a densidade no 
mesmo, tornando-os mais 
leves. Enquanto que nos 
arenosos, favorece um 
melhor encorpamento; 
- Aumenta sobremodo o 
armazenamento de água, já 
que a matéria orgânica 
quando humificada retém 
mais a água no solo, agindo 
como uma esponja. 

 

- Disponibiliza direta ou 
indiretamente macro e 
micronutrientes para as 
plantas; 
- Faz a quelação de 
elementos metálicos 
indispensáveis, como: ferro, 
cobre, zinco e manganês, 
devido à presença de ácidos 
húmicos, himatomelânicos, 
fúlvicos e humina, o que 
preserva mais esses 
micronutrientes de processos 
de lixiviação e fixações no 
solo; 
- Aumenta os valores de 
soma de bases e CTC do 
solo, repercutindo na 
percentagem de saturação de 
bases, pelo acréscimo de 
coloides orgânicos ao solo; 
- Aumenta o poder tampão 
do solo, devido à adição de 
colóides orgânicos, 
diminuindo a oscilação do 
pH do solo, o que repercute 
positivamente na absorção de 
elementos pelas plantas; 
- Diminui o alumínio 
trocável (Al+++) do solo, pelo 
efeito quelante da matéria 
orgânica humificada; 
- Aumenta a disponibilidade 
do fósforo, devido à quelação 
do alumínio trocável. 

- Aumenta sobremodo a 
população de 
microrganismos, 
principalmente fungos, 
bactérias e actinomicetos, 
responsáveis por inúmeras 
reações bioquímicas, 
importantes para a 
agricultura;  
- Interfere positivamente na 
vida de outros organismos, 
como as minhocas, que são 
verdadeiros arados 
biológicos, facilitando as 
trocas gasosas, com saída de 
dióxido de carbono e metano 
e entrada de oxigênio ao 
solo. 

Fonte: Carvalho et al. (2005, p. 99–101). Adaptado por: Abacherly (2014) 

 

 A partir desses efeitos, notadamente benéficos, Carvalho et al. (2005) apresenta 

os principais adubos orgânicos: composto orgânico, vermicomposto, adubação verde, 

esterco e estrume. 
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- Composto orgânico: 

 

 De acordo com Carvalho et al. (2005), a compostagem, ou seja, aplicação de 

resto de casca de frutas e verduras, lavagens de pratos sem sabão, restos de culturas, 

etc., é a técnica mais acessível para aumento da matéria orgânica na agricultura.  

  De acordo com Kiehl (2004, p. 1) a compostagem pode ser definida como: 
 

[...] um processo controlado de decomposição microbiana de oxidação 
e oxigenação de uma massa heterogênea da matéria orgânica no 
estado sólido e úmido, passando pelas seguintes fases: uma inicial e 
rápida de fitotoxicidade ou de composto cru ou imaturo, seguida da 
fase de semicura ou bioestabilização, para atingir finalmente a terceira 
fase, a cura, maturação ou mais tecnicamente a humificação, 
acompanhada da mineralização de determinados componentes da 
matéria orgânica, quando se pode dar por encerrada a compostagem. 
Durante todo o processo ocorre produção de calor e desprendimento, 
principalmente de gás carbono e vapor d’água. 

Além disso, existe a quantidade ideal de composto orgânico que dever ser 

aplicado na produção agrícola.  

A quantidade a usar de composto orgânico por hectare gira em torno 
de 15 a 20 toneladas. Nas adubações de plantio, o uso de forma 
localizada fica restrita a aplicações em cova ou sulco. Em adubações 
de cobertura, o composto pode ser diluído em água, com duas partes 
de composto para uma parte de água e após peneirado, é colocado em 
um regador sem crivo e usado em linha para culturas de ciclo curto e 
plantas olerícolas. Pode-se usar também o composto orgânico a lanço, 
ou seja, cobrindo toda a área, com posterior incorporação através de 
enxada ou grade, na proporção de 20 a 30 t/ha (CARVALHO, 2005, p. 
109). 

 

A partir disso, na Figura 13 pode-se observar quais são os diferentes modos de 

aplicação do composto orgânico. Na Figura 14, o passo-a-passo para construir uma 

composteira caseira, mostrando o quão é fácil e prático para os produtores rurais 

fazerem sua própria composteira. 
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Figura 13. Diferentes modos de aplicação do composto orgânico 

  
Para cada cova feita com a enxada, use de 3 a 5 

litros de co0mposto ôrgânico 
Inicialemte para plantas de ciclo longo (laramjeira, 

coqueiro, cafeeiro, mangueira, etc). use de 3 a 5 
litros 

Fonte: Carvalho et al. (2005, p. 110)  

 

Figura 14. Passo-a-passo para construir uma composteira caseira 

Fonte: USP/ Câmpus Pirassununga (2014) 

- Vermicomposto: 

 

 De acordo com Carvalho et al. (2005, p. 111), “é o uso de minhocas, 

principalmente a vermelha da Califórnia (Eisenia foetida L.), também conhecida como 
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minhoca de esterco, em canteiros de tijolinhos, devidamente preparados, visando um 

maior enriquecimento do adubo orgânico em nutrientes, principalmente de fósforo”.  

Farias (2001, p. 29) completa explicando que a vermicompostagem é: 

[...] um processo de dois estádios de compostagem: o primeiro, em 
que a fração orgânica dos resíduos é compostada até atingir a 
temperatura ambiente, de acordo com métodos convencionais, como 
por exemplo, o sistema aberto (KIEHL 1985 apud FARIAS, 2001); o 
segundo, constituindo-se da adição de minhocas à fração orgânica 
compostada para que a mesma, após um determinado período, seja 
convertida em húmus (HARRIS et al., 1990 apud FARIAS, 2001). 

 
 A Figura 15 mostra os diferentes sistemas de criação e os principais cuidados 

que devem ser observados na vermicompostagem:  

Figura 15. Diferentes sistemas de criação e os principais cuidados que devem ser observados na 
vermicompostagem 

 

Fonte: Guia rural (1990) apud Carvalho et al. (2005, p. 111) 
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3.3.1.1.2 Adubação verde 
 

 Segundo Carvalho et al. (2005), a adubação verde é uma técnica que tem como 

objetivo proteger e melhorar os atributos físicos, químicos e biológicos do solo, por 

meio de qualquer material vegetal que não esteja em forma de mulch e sim verde, 

sobretudo leguminosas. “O adubo verde é incorporado ao solo para aumentar o teor de 

matéria orgânica desse e enriquecê-lo em nitrogênio, através de gradagem na época da 

floração, quando o acúmulo de nitrogênio na planta é maior” (CARVALHO et al., 

2005). No Quadro 3 são apresentadas algumas plantas utilizadas na adubação verde e na 

Figura 16 observa-se o experimento de uma plantação com adubação verde em uma 

propriedade rural do município de Campinas, na qual foi plantado nabo forrageiro, 

crotalária juncea, milheto, aveia e girassol. Posteriormente, será feito o plantio de 

hortaliças orgânicas. 

 

Quadro 3. Plantas utilizadas para adução verde 

 

Fonte: UCS (2011, p. 16) 
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Figura 16. Experimento de uma plantação com adubação verde. 

 

Foto: Abacherly (2016) 

 

- Esterco e estrume: Carvalho et al. (2005) explica que é a junção do excremento 

sólido (fezes) e líquido (urina), mais a cama do animal (capins, palhas, restos de 

culturas), que condicionadas corretamente, como esterqueira, e com o manejo correto é 

convertido em húmus de boa qualidade em mais ou menos 120 a 180 dias.  

A partir dessas explicações resumidas dos tipos de adubação orgânica, cabe ao 

produtor rural analisar e utilizar a técnica que achar mais acessível e correta de repor a 

matéria orgânica no solo. Sendo assim, uma técnica necessária e permanente, uma vez 

que as condições climáticas (calor e umidade) contribuem a uma rápida oxidação da 

matéria orgânica (CARVALHO et al., 2005).  

 

3.3.1.2 Calagem 
 

Os solos de reação ácida estão presentes em grande parte do território brasileiro, 

ocupando aproximadamente 70% de toda a extensão do país, apresentando menor área 

relativa apenas no semi-árido nordestino (OLMOS; CAMARGO, 1976 apud PESSONI, 

2012). A acidez excessiva dos solos é um dos principais fatores de baixa produtividade 

dos solos brasileiros, necessitando assim usar a prática de calagem. Segundo Carvalho 

et al. (2005, p. 39) [...] “embora existam inúmeros materiais, os mais econômicos e de 
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uso técnico correto são os calcários, como: calcíticos ou cálcicos, dolomíticos e 

magnesianos. Em virtude de conter nas suas constituições maiores teores de óxido de 

magnésio (MgO) e bons conteúdos de óxido de cálcio (CaO), os calcários magnesianos 

e dolomíticos são mais usados que os calcíticos”. Na Tabela 8 pode-se observar a 

composição dos principais materiais usados na prática da calagem. 

 

Tabela 8. Composição dos principais materiais usados na prática da calagem 

Material CaO (%) MgO (%) 

Calcíticos 
Magnesianos 
Dolomíticos 

40 - 45 
31 - 39 
25 - 30 

< 6 
6 – 12 
> 12 

Fonte: Manual Ultrafertil (1985) apud Carvalho et al. (2005, p. 39) 

Segundo Raij (1991, p. 137), a necessidade de calagem é “a quantidade de 

corretivo necessária para neutralizar a acidez do solo, de uma condição inicial até uma 

condição desejada”. Além disso, explica que: 

 

O principal efeito da calagem decorre da neutralização de alumínio e 
manganês. O fornecimento de cálcio e magnésio como nutrientes é 
também relevante. A calagem aumenta a disponibilidade de fósforo, 
favorece a nitrificação da matéria orgânica e tem efeito positivo na 
fixação simbiótica do nitrogênio [...] As propriedades físicas são 
favorecidas pela adição dos cátions floculantes aos colóides do solo, 
cálcio e magnésio. Por estimular sistemas radiculares mais extensos, a 
calagem favorece um melhor aproveitamento de água e nutrientes 
existentes no solo (RAIJ, 1991, p. 156). 
 

3.3.1.3 Agricultura com base ecológica 
 

 Como já citado nesse trabalho, a agricultura moderna passou a ter como 

principal agente a Revolução Verde, que foi a penetração capitalista no campo, que tem 

como objetivo a máxima produção e lucro, utilizando mecanização intensiva, adubos 

químicos, sementes modificadas, expansão da monocultura e consequentemente do 

agronegócio, sem se preocupar com os efeitos da tecnologia empregada sobre o meio 

ambiente circundante, isto é, aumentando a degradação do solo, erosões, desertificações 

em algumas regiões e aumento da baixa fertilidade do solo (ZAMBERLAM;  

FRONCHETI, 2012). A partir dessa insatisfação com a agricultura moderna, na década 
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de 1960 surgiu a agroecologia, que visa à produção de alimentos mais saudáveis e 

naturais, tendo como princípio básico o uso racional dos recursos naturais. Mantendo a 

produtividade agrícola com o mínimo de impactos ambientais e com retornos 

econômicos - financeiros adequados à meta de redução da pobreza, atendendo às 

necessidades sociais da população rural (ALTIERI, 2009).  

 A partir disso, observam se na Quadro 4 as características entre a Revolução 

Verde e a Agroecologia, mostrando o quão a Agroecologia é vantajosa ao camponês. 
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Fonte: Altieri (2009) 

 Para além disso, existe também a técnica Agrofloresta ou Sistema Agroflorestal 

(SAF), que é um sistema que utiliza a terra de forma intercalada com árvores, num 

determinado espaço e/ou tempo com espécies agrícolas anuais e/ou animais (ALTIERI, 

2012, p. 281). Armando et al. (2002) explica que com agrofloresta é possível que numa 

área com alta diversidade possa ter muitos tipos de plantas como as frutíferas, 

madeireiras, graníferas, ornamentais, medicinais e forrageiras, sendo necessário um 

 

 

Quadro 4.  Comparação entre a Revolução Verde e a Agroecologia 

CARACTERÍSTICAS REVOLUÇÃO VERDE AGROECOLOGIA 
 TÉCNICAS  
Cultivos afetados Trigo milho, arroz, etc. Todos os cultivos 
Áreas afetadas Na sua maioria, áreas planas irrigáveis Todas as áreas, especialmente as marginais 

(dependentes da chuva, encostas 
declivosas) 

Sistema de cultivo 
dominante 

Monocultivos geneticamente uniformes Policultivos geneticamente heterogêneos 

Insumos predominantes Agroquímicos, maquinário, alta 
dependência de insumos externos e 
combustível fóssil 

Fixação de nitrogênio, controle biológico 
de pragas, corretivos orgânicos, grande 
dependência nos recursos locais renováveis 

 AMBIENTAIS  
Impactos e riscos à 
saúde 

Médios a altos (poluição, química, 
erosão, salinização, resistência a 
agrotóxico, etc.). Riscos à saúde na 
aplicação do agrotóxico e dos seus 
resíduos no alimento 

Nenhum 

 ECONÓMICAS  
Custos das pesquisas Relativamente altos Relativamente baixos 
Necessidades 
financeiras 

Altas. Todos os insumos devem ser 
adquiridos no mercado 

Baixas. A maioria dos insumos está 
disponível no local 

Retorno financeiro Alto. Resultados rápidos. Alta 
produtividade da mão-de-obra 

Médio. Precisa de determinado período 
para obter resultados mais significativos. 
Baixa a média produtividade de mão-de 
obra 

 INSTITUCIONAIS  
Desenvolvimento 
tecnológico 

Setor semipúblico, empresas privadas Na maioria, públicas; grande envolvimento 
de ONGs. 

 SOCIOCULTURAIS  
Capacitações 
necessárias à pesquisa 

Cultivo convencional e outras 
disciplinas de ciências agrícolas 

Ecologia e especializações 
multidisciplinares 

Participação Baixa (método de cima para baixo). 
Utilizados para determinar os 
obstáculos à adoção das tecnologias 

Alta. Socialmente ativadora, induz o 
envolvimento da comunidade 

Integração Cultural  Muito baixa Alta. Uso extensivo de conhecimento 
tradicional e forma locais de organização 

 



79 

 

estudo quando for implantado, respeitando o espaçamento adequado de cada planta, sua 

necessidade de luz, fertilidade e porte. Com isso, o agricultor terá colheita desde o 

primeiro ano com as culturas anuais, hortaliças e frutíferas que são de ciclo curto, 

enquanto aguarda o desenvolvimento das espécies florestais e plantas de ciclo longo.   

 De acordo com Altieri (2012, p. 282), existem quatro principais características 

dos sistemas agroflorestais, como:  

 Estrutura, que diferente da agricultura e silvicultura moderna, a agrofloresta 

concilia árvores, plantas anuais e animais. No passado, raramente o agrônomo utilizava 

árvores nas propriedades, bem como os engenheiros florestais aproveitavam as árvores 

apenas para crescimento (NAIR, 1983 apud ALTIERI, 2012); 

 Sustentabilidade: com essa interação entre espécies arbóreas, anuais e animais, 

tem- se os ecossistemas naturais, isto é, produtividade a longo prazo sem degradar a 

terra, produzindo em áreas de qualidades marginais (dependentes da chuva, encostas 

declivosas) e baixa disponibilidade de insumos; 

Aumento da produtividade: essa relação de qualidade e complementação das 

plantas melhora as condições de crescimento e uso eficiente de recursos naturais 

(espaço, solo, água e luz); 

Adaptabilidade socioeconômica/cultural: o sistema agroflorestal é mais 

reconhecido entre os pequenos proprietários, visto que agricultores com baixa renda 

praticamente não tem condições de adquirir tecnologias agrícolas modernas por causa 

do seu alto custo, ou seja, agroflorestas são mais adaptadas e não precisam de altos 

investimentos; 

 Os sistemas agroflorestais podem ser agrupados em: Agrossilviculturais, quando 

utilizam a terra simultaneamente ou sequencialmente com as culturas anuais e florestais; 

Sistemas silvipastoris, quando se tem manejo da terra onde as florestas são usadas para 

produção de madeira, alimento e forragem e também para criação de animais 

domésticos; Sistemas agrossilvipastoris, quando se tem manejo adequado da terra e 

concilia culturas agrícolas, florestais e criação de animais domésticos; Sistemas de 

produção florestal de múltiplo uso, quando as árvores são regeneradas e manejadas para 

produzirem além da madeira, folhas, frutos para alimentação e forragem (NAIR, 1985 

apud ALTIERI, 2012, p. 283)  

 Sendo assim, Altieri e Nicholls (2003, p. 150) completam: 
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A principal estratégia agroecológica para mover os agricultores para 
além da agricultura orgânica reside em explorar a 
complementariedade e os sinergismos que resultam do uso de várias 
combinações de culturas, florestas e animais em agroecossistemas 
com arranjo espacial e temporal tipo policulturas, sistemas 
agroflorestais e integração lavoura/pecuária. Em situações reais, a 
exploração destas interações envolve o uso de sistemas de manejo 
agrícola e requer o entendimento de inúmeros relacionamentos entre 
solos, microorganismos, plantas, insetos e inimigos naturais. Mesmo 
assim, tais modificações não são suficientes para se atingir a 
sustentabilidade, pois se sabe que o bem-estar de uma comunidade e a 
seguridade alimentar são muito mais complexos e determinados por 
fatores econômicos, sociais e políticos.  

 A partir dessa conceitualização de agroecologia e agrofloresta, fica explícito o 

quão esses sistemas podem contribuir para o camponês, pois torna possível conciliar 

culturas agrícolas, plantas e animais em um mesmo espaço independente do tamanho da 

terra que esse agricultor tenha disponível, contribuindo para produção durante o ano 

todo, preservando os recursos naturais, a qualidade na sua produção e mais segurança 

alimentar para o mercado consumidor e para sua família, pois não será necessário 

utilizar adubos e insumos químicos.  
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4 MATERIAL E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

4.1 Material  

 

Nessa pesquisa trabalhou-se com amostras de terra de horizontes superficiais, 

obtidas em profundidade de 0 – 20 cm, sendo que 10 amostras simples geram 1 

composta, coletadas em 60 lotes do Assentamento Rural Horto Aimorés, Gleba II, 

municípios de Bauru e Pederneiras/SP. Trabalhou-se também com dados de um 

questionário semiestruturado aplicado aos assentados, elaborado com questões 

pertinentes ao estado civil, grau de escolaridade, origem dos assentados, percepção 

quanto à qualidade do solo do lote, renda, etc. 

 

4.1.1 Caracterização geral dos municípios de Bauru, Pederneiras e da área de 
estudo 
 

O Assentamento rural Horto Aimorés localiza-se entre os municípios de Bauru e 

Pederneiras, na porção Centro Oeste do estado de São Paulo (FIGURA 17).  
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Bauru tem limite territorial equivalente a 673.488 km2, sendo 689,769 km2 de 

área urbana, com uma população de 338.184 habitantes; área rural de 604,51 km2 com 

população de 5.753 habitantes, totalizando 343.937 habitantes (IBGE, 2014). Quanto 

aos limites territoriais, ao Norte faz divisa com município de Reginópolis; ao Sul com o 

município de Piratininga; a Leste Pederneiras; a Nordeste, Arealva e a Oeste, Avaí. 

Segundo IBGE (2014), a origem do município de Bauru ocorreu 1856 quando 

Felicíssimo Antônio de Souza Pereira e Antônio Teixeira do Espírito Santo iniciaram 

nessa região a derrubada de matas e construíram paliçadas rústicas para abrigarem suas 

famílias. Para garantir a propriedade, Felicíssimo foi para Botucatu para registrar a 

posse, colocando no documento: Bauru, 15 de abril de 1856. A partir disso, surgiu a 

Vila Bauru, aparecendo novos moradores, parentes e conhecidos dos dois exploradores. 

    Com o tempo surgiram novos colonos, atraídos pela fertilidade da terra, 

crescendo a lavoura de café. Iniciando a chamada marcha para oeste e a construção de 

uma ferrovia, fortalecendo aquela região do estado de São Paulo, ligando a cidade de 

Bauru com a cidade de São Paulo por meio da ferrovia. Outro acontecimento ligado ao 

sistema ferroviário veio transformar Bauru em um dos mais importantes 

entroncamentos ferroviários da América do Sul, ou seja, a chegada em 1910, da 

Companhia Paulista de Estradas de Ferro. Estava assim formado aquele patrimônio, 

alicerçado nas paralelas de aço, que foi responsável pelo impressionante progresso da 

cidade, chamada de “Cidades sem limites”. (IBGE, 2014) 

 Pederneiras tem 729 km2 e uma população total de 41.497 habitantes. Desses, 

38.592 moradores em área urbana e 2.905 na zona rural (IBGE, 2010). Quanto aos 

limites territoriais, ao Norte faz divisa com o município de Arealva e Bariri; ao Sul, com 

o municípios de Lençóis Paulista e Macatuba; a Leste, Boraceia, Itapuí e Jaú; a Oeste, 

com Agudos e Bauru.  

Com relação à origem do referido município, desde 1842 os desbravadores 

desceram o Rio Tietê e, em suas margens, originaram pequenas aldeias.  Os primeiros 

povoadores garantiam a posse através de Registro de Vigário, na sede paroquial mais 

próxima. Com isso, em 1848, Manoel dos Santos Simões e seus filhos, registraram na 

Paróquia de Botucatu (Freguesia de Santa), a posse das terras que nomearam Fazenda 

Pederneiras, devido à grande quantidade de pedra-de-fogo achada no local. Em 1865, a 

Fazenda, desligando-se de Botucatu, começa a pertencer ao Município de Lençóis 

Paulista. Em 1869, foi elevada à categoria de Freguesia (distrito), com o nome de São 
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Sebastião de Alegria. Através dos cafezais da região, promoveu o desenvolvimento da 

Freguesia, na qual os moradores eram comandados pelo Coronel Manoel José Coimbra, 

ocorrendo em 1891 a campanha de emancipação. Em 1892 

foi criado o município de São Sebastião da Alegria, que mais tarde, voltou a se chamar 

Pederneiras (IBGE, 2014). 

Os referidos municípios estão sobre os domínios da morfoestrutura da Bacia 

Sedimentar do Paraná, com arenitos do Grupo Bauru, Formações Marília e Adamantina 

(IPT, 1981). Quanto ao relevo, localizam-se no Planalto Ocidental Paulista, 

caracterizando-se, segundo Ross e Moroz (1997), por colinas amplas e baixas, com 

altitudes predominantes entre 300 a 600 metros, com topos tabulares e convexos, e 

vertentes com declividades entre 0 % e 10 %.  

De acordo com a classificação climática de Köppen, os municípios estão 

enquadrados no grupo do clima Tropical com estação seca no inverno, tipo “Aw” 

(AYOADE, 1996), ou seja, caracteriza-se pelo clima tropical chuvoso com inverno seco 

e mês mais frio com temperatura média superior a 18ºC (MIRANDA et al, 2005), como 

pode-se observar na Figura 18.  

Figura 18. Classificação Climática de Köppen do Estado de São Paulo 

 
Fonte: CEPAGRI (2015) 

 
 

Segundo Almeida Filho apud Plano de Manejo da Estação Ecológica de Bauru 

(2000, p. 21), o clima bauruense é caracterizado por:  
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“Chuvas de verão”, que são intensas precipitações (trombas d’água) 
de curta duração, concentradas no final da tarde e início da noite, 
devido ao aquecimento registrado ao longo do dia. Como o próprio 
termo sugere, verão e primavera são as estações predispostas a tal 
fenômeno. [...] 
 

A média pluviométrica anual do município de Bauru é de 1331,0 mm 

(MIRANDA et al, 2005), como pode ser observado na Figura 19, o que justifica os 

graves problemas ambientais do município: “[...] as chuvas de alta intensidade, 

associadas às características do solo regional, desencadeiam fortes processos erosivos, 

formando grandes voçorocas, que estão entre os mais graves problemas ambientais no 

município de Bauru” (VIEIRA, 1974 e 1978 apud PLANO DE MANEJO DA 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE BAURU, 2010). 

Figura 19. Médias da temperatura do ar e pluviométrica do município de Bauru/SP 

 
Fonte: CEPAGRI (2015) 

 

Com relação à vegetação, de acordo com Risso (2009), no estado de São Paulo 

há o predomínio de remanescentes florestais de Mata Atlântica. No interior, estes 

remanescentes recebem o nome de Mata Atlântica de interior ou Floresta Estacional 

Semidecidual, de acordo com a classificação do IBGE (1992), constituindo um dos 
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biomas mais dizimados do território brasileiro.  É essa a vegetação que se identifica no 

assentamento ora estudado. Na Gleba I é mantida uma reserva legal com 1.175 ha de 

mata nativa (INCRA, 2010 apud ALVISI, 2014); na Gleba II, são reconhecidos 

pequenos trechos que totalizam 18,31 ha de vegetação (PINHEIRO, 2001 apud 

ALVISI, 2014).  

 Cavassan et al. (2006, s.p) também explica sobre as vegetações presentes no 

município de Bauru:  

No município de Bauru, podem-se identificar os seguintes tipos de 
vegetação nativa: mata estacional Semidecidual, mata ribeirinha e 
cerrado. O cerrado ocorre principalmente na região sudeste do centro 
da cidade, sendo os remanescentes desta vegetação preservados na 
Reserva Legal do Campus de Bauru da UNESP, Jardim Botânico 
Municipal e Reserva Ecológica da Sociedade Beneficente Enéas de 
Aguiar, em áreas contíguas que totalizam aproximadamente 500 ha. 
Apresenta em sua maior parte a fisionomia florestal, ou seja, grande 
densidade de árvores, com dossel contínuo em torno de 6 metros e um 
estrato arbustivo-herbáceo pouco desenvolvido. Esta fisionomia de 
cerrado é conhecida como cerradão ou savana florestada. 

Segundo o referido autor, o desenvolvimento da agricultura no município de 

Bauru ocorreu com a implantação da cultura cafeeira, que também sofreu com a crise de 

1929, intensificando o êxodo rural e a intensa urbanização. Outro marco histórico foi a 

cultura do abacaxi no começo da década de 1970, que também entrou em decadência 

por causa da necessidade de renovação das áreas de plantio. 

Desta forma, foram elencados os fatores de formação que resultaram nos solos 

que predominam na região, quais sejam: Latossolos (LV) e Argissolos (PVA) 

(EMBRAPA, 2006). Esses solos caracterizam-se por apresentar textura arenosa em 

superfície, resultado da intemperização de rochas dos arenitos supracitados, além do 

incremento de argila no horizonte B, no caso dos Argissolos, que lhe confere alta 

vulnerabilidade aos processos erosivos. Porém, de acordo com Zaher (2015, p. 112), no 

Mapa Pedológico (IAC, 1999), o atual assentamento tem apenas os Latossolos, nas 

subordens: Latossolos Vermelho Distróficos (LV45) e os Latossolos Vermelhos–

Amarelos Distróficos (LV56), como pode ser observado nas Figuras 20 e 21.   
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Figura 20.  Mapa Pedológico do município de Bauru/SP com localização da Gleba II do 
Assentamento Rural Horto Aimorés. 

 

Fonte: Oliveira (1999) 
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Figura 21. Mapa Pedológico do município de Pederneiras com localização da Gleba II do 
Assentamento Rural Horto Aimorés. 
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 Nesse contexto está inserida a Gleba II do Assentamento Rural Horto de 

Aimorés, a qual foi regulamentada e criada na data de 28 de junho de 2007, sob a forma 

de desapropriação (FIGURA 22). Atualmente comporta aproximadamente 373 lotes 

numa área total de 5.432,15 hectares. Segundo Alvisi (2014, p.11), “a fase do 

acampamento ocorreu no período de 2003 a 2007”. No início, 320 famílias vindas das 

regiões de Campinas, Sumaré e Mogi Guaçu, organizadas pela Federação Agricultura 

Familiar (FAF) e pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), foram protagonistas da 

luta pelo que hoje é o assentamento supracitado.  

 
Figura 22. Placa da entrada do Assentamento Horto Aimorés, Gleba II, municípios de Bauru e 

Pederneiras/SP 

 
Foto: Abacherly (2015) 

            A área do Horto, atual assentamento: 
[...] era propriedade da antiga ferroviária de Bauru, posteriormente 
passada para a FEPASA. Neste período realizava-se corte de eucalipto 
na área pela empresa Lwarte. Ao terminarem o corte do eucalipto 
liberando a área em 2005, pois seu contrato vencia em dois anos 
(2007), abriram o caminho para que o grupo ocupasse uma área mais 
ampla, aproveitando os ponteiros dos eucaliptos. [...] Em 2007, 
quando vencia o contrato da Lwarte, o governo federal assume o 
Horto, pagando uma indenização de aproximadamente 33 milhões 
pelo eucalipto da gleba 2 e indeniza os grileiros (eram 16 mas não 
foram todos que conseguiram indenização) (ALVISI, 2014, p. 9). 

Segundo a referida autora, ocorreram alguns confrontos no assentamento, dentre 

eles, o incêndio criminoso de eucalipto cortado após autorização e doação aos 

acampados do grupo Lwart, “[...] empresa que fabrica celulose” (LWART, 2015). A 
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primeira manifestação em Pederneiras foi pela reivindicação da terra, pelos direitos 

sociais e educação, a qual os acampados realizaram um incêndio criminoso de pilha de 

eucalipto cortado da empresa Lwart. Após os confrontos e a resistência por 4 anos, em 

2007 quando venceu o contrato da Lwuart, o governo Federal adquiriu o Horto, 

pagando uma indenização de aproximadamente 33 milhões de reais pelo eucalipto da 

Gleba II, e indenizou os grileiros, assentando as famílias na área que hoje é o 

assentamento. Na Figura 23 observa-se a sede da empresa Lwart localizada no 

município de Lençóis Paulista/SP. 

 
Figura 23. Placa da empresa Lwart no município de Lençóis Paulista 

 

Foto: Abacherly (2015) 

 

Atualmente são 222 famílias assentadas em lotes com 6 e 12 hectares. As casas 

são predominantemente de alvenaria, construídas com um recurso do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), embora alguns “barracos”, sem condições 

mínimas de saneamento, com esgoto e lixo a céu aberto, também podem ser 

identificadas (FIGURAS 24 e 25). Os assentados, em geral, produzem hortaliças que 

são comercializadas no próprio lote, nas casas em Bauru, por encomendas, feiras, 

restaurantes, quitandas, mercadinhos e cooperativas, além da produção de suinocultura, 

pecuária, avicultura, pastagem e queima de carvão, onde há predomínio de lotes com 

“tocos” e remanescentes do corte do eucalipto, que eram da empresa Lwart (FIGURA 

26). Na entrada do assentamento observa-se uma placa de venda de carvão (FIGURA 

27). 
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Figura 24. Um dos lotes da Gleba II, visivelmente uma das piores condições 

 

Fonte: Filipin (2013) 

 

Figura 25. Uma das casas do assentamento 

 

Fonte: Ferreira (2013) 
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Figura 26. Área de pastagem com tocos de eucalipto; benfeitorias ao fundo 

Fonte: Ferreira (2013) 

 

Figura 27. Placa de venda de Carvão 

 
Fonte: Abacherly (2015) 

 

4.2  Procedimentos metodológicos 
 

4.2.1 Procedimento de campo 
 

 Trabalhou-se em 60 lotes rurais onde foram aplicados os questionários 

socioambientais, composto por 39 perguntas abertas e fechadas pertinentes ao estado 

civil, grau de escolaridade, origem dos assentados, percepção quanto à qualidade do 

solo do lote, renda, etc. (anexo 1). Durante a abordagem, o entrevistado, quando 

disposto a participar da pesquisa, recebe todas as informações acerca da proposta e 
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assina um termo de consentimento para divulgação e uso das imagens e das informações 

(anexo 2). Na Figura 28 pode-se observar a aplicação do questionário com os moradores 

que moram no assentamento desde 1979, inicialmente eram arrendatário e em 2008 

conseguiram esse lote pelo INCRA. Na Figura 29, identifica-se a aplicação do 

questionário com o assentado José Maria, o primeiro contato com a pesquisa, o qual nos 

disponibilizou o mapa do assentamento. 

Figura 28. Aplicação de questionário com 
moradores desde 1979 

Figura 29. Aplicação de questionário 

Foto: Ferreira (2013) Foto: Ferreira (2013) 
       

Além disso, foram coletadas 10 amostras simples em cada lote, que geram uma 

amostra composta, obtidas em áreas declaradas pelo assentado, como sendo o local onde 

se desenvolve a principal atividade agropecuária e, consequentemente, onde gera renda 

para o lote (FIGURA 30). Para esse procedimento foi utilizada a metodologia do 

Manual Coleta de Amostra no Campo do Instituto Agronômico de Campinas (IAC, 

s.d.). Caminhando em zigue-zague em cada uma das referidas áreas, com a ajuda de um 

trado do tipo holandês, foram coletado aproximadamente 2 kg de amostra (composta), 

como se pode observar na Figura 31. Desta forma, foram realizada 60 coletas de solo, 

porém, em dois desses foram coletado 2 amostras, o que resultou em 62 amostras 

compostas.  
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Figura 30. Coleta de amostra na área agricultável 

 

Fonte: Abacherly (2016) 

Figura 31. Amostras compostas de solo prontas para serem enviadas para análise

 

Fonte: Abacherly (2016) 

 

 No trabalho de campo, utilizou-se o GPS e o SIG Qgis 2.8 para elaborar o Mapa 
de localização dos 62 pontos de amostragem de solo (FIGURA 32). 
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Quando da posse dos resultados de laboratório, os mesmos foram entregues para 

cada um dos assentados (FIGURAS 33 e 34), para que procurarem assistência técnica e 

possam fazer a intervenção adequadamente, se for o caso. 

 

Figura 33.  Entrega dos resultados das 
análises químicas para José Maria 

Figura 34. Entrega dos resultados das 
análises químicas para José Maria 

 

  
Foto: Melchisedech Abacherly (2015) Foto: José Maria (2015) 

 

4.2.2 Procedimentos laboratoriais 
 

As análises químicas foram realizadas no Laboratório do Departamento de Solos 

e Adubos da UNESP/Câmpus de Jaboticabal e no Laboratório de Análise e Consultoria 

Agrícola e Ambiental. Foram analisados os parâmetros: pH, capacidade de trocas 

cátionica (CTC), o índice de acidez (ph em CaC12); Fósforo (P) – resina, expresso em 

mg/dm3; matéria orgânica (M.O.) – g/ dm3;  potássio, expresso em mmolc/dm3; cálcio 

(Ca), expresso em mmolc/dm3;  alumínio (Al), expresso em mmolc/dm3; magnésio 

(Mg), expresso em mmolc/dm3, soma das bases (SB), expresso em mmolc/dm3 e  

saturação por bases (V%), expresso em %.  

Para além disso, foram analisada as classes texturais do solo dessas 62 amostras 

compostas, a partir do Método de Pipeta, que utiliza o peneiramento para separação das 

frações de areia e a lei de Stokes para separar o silte e a argila (FIGURA 35). Para esse 

procedimento foram utilizadas a metodologia proposta pelo IAC e pela EMBRAPA 

(1997) e realizada no Laboratório de Geologia, Geomorfologia e Pedologia da 

UNESP/Câmpus de Ourinhos. 
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Figura 35. Provetas com amostras para determinação das classes texturais 

 

Foto: Ferreira (2016) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
5.1  Resultado da análise dos questionários 
 

A partir dos questionários aplicados em 60 lotes, constata-se que o tamanho dos 

mesmos são diferentes para cada assentado, sendo que alguns receberam 6 e outros 12 

hectares. Um dos responsáveis pelo assentamento, Sr. José Maria (informação verbal, 

Bauru/ Pederneiras (SP), nov., 2015) justifica o porquê dessa diferença: 

O critério dessa divisão dos lotes é porque tem os lotes normais que 
foram entregues as famílias ou para quem tinha mais de um 
componente, que são em média 12 hectares, isto é, um modo fiscal; e 
tem também o pararural, que foram lotes para quem tinha apenas 1 
pessoa, uma força de trabalho ou solteiro, assim ficaram com 6 
hectares, chamado de meio modo fiscal. Mesmo assim, no momento 
em que a pessoa pegô a terra não estava aqui a família, embora que 
esse critério na hora seria para conseguir. A ideia básica foi que todo 
mundo que estava aqui dentro, ficasse aqui, acampado, não era 
questão de seleção e tudo mais, então o acordo que a gente fez, 
combinaram então dividiu assim, mesmo assim sobraram 6 lotes na 
época que foram repassados para outras famílias que vieram depois.  

 

Outra informação obtida em um dos trabalhos de campo foi que, na entrada do 

assentamento, identificou-se um grupo de pessoas começando a acampar ao lado da 

ferrovia. José Maria (informação verbal, Bauru/ Pederneiras (SP), nov., 2015) explicou 

que: 
É um pessoal de um grupo chamado Frente Nacional de Luta, é uma 
divisão do MST, o Zé Rainha que é o coordenador, que é da região de 
Presidente Prudente. A maioria do pessoal é daqui mesmo, mas tem 
um pessoal de fora, mas a maioria são de Bauru e a liderança são de 
fora. A ideia deles são de pegar terra fora, porém está tendo um 
problema, uma divergência entre nós porque tem gente que comprou 
lote aqui, são chamados de lotes irregulares, tanto que esses lotes vão 
ser tomados. Porque essa terra é federal, sendo assim não pode ficar 
vendendo. Porque temos uma posse provisória, e essa posse só depois 
de 10 – 15 anos em diante que você pode dizer assim, vai ser minha, 
não que é sua. A Reforma Agrária é meio complicada, pessoal pensa 
que quando você é da Reforma Agrária você ganha a terra. Você pega 
a Terra, aí você vai trabalhar nela, aí você vai ganhar o direito depois 
de 10 anos de comprar a terra. E por exemplo, estrada que é feita, todo 
custo que é feito naquela terra justamente eles pegam esse custo e 
repassam para pessoa. Acontecem casos, é comum acontecer como 
Lins, Araraquara que tem Reforma Agrária, que é mais caro que a 
Terra na região. Então não convém, porque continua na terra como 
posseiro, e não compra, não consegue comprar. Se você vender a terra 
para outro você é expulso, mas se você continuar aqui não, mas para 
você continuar na terra depois de certo tempo você tem que fazer, 
cumprir o que a lei pede a função social da terra, se você não cumpriu 
a função social da terra, teoricamente perder a terra para reforma 
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agrária desde que não tenha outro. E quem tá na reforma agrária 
também, se não cumprir a função social também perde a terra. A 
função social que seriam: meio ambiente, uso da terra, exemplo ela 
pode produzir X, você tá usando para aquilo, se você não está usando 
ela não cumpriu a função social ela é passível de Reforma Agrária. 
 

A partir desse depoimento, fica explicito os problemas que se tem com relação a 

venda dos lotes por assentados, suas irregularidades e o quão a função social da terra 

não é verificada, e colocada em prática. 

Com relação à idade dos assentados, a média é de 47,3 anos, variando entre 24 e 

84 anos. Desses, 63,33 % são casados, 18,33 % solteiros, 10% divorciados, 6,67 % 

amasiados e 1,67 % viúvos (GRÁFICO 1). Sendo assim, infere-se que pelo menos a 

parcela amostrada, caracteriza-se por fazer parte de um clã familiar. 
 

No capítulo que traz a caracterização geral da área, consta a informação de que o 

assentamento é uma realidade desde o ano de 2007, ou seja, há 9 anos os acampados 

tiveram uma mudança nessa condição. Dos entrevistados, 26,67 % estão assentados há 6 

anos; 21,66 % há 5 anos; 18,33 % há 7 anos; 11,67 % estão há 8 anos; 8,33 % estão há 2 

anos; 5 % estão há 3 anos; 5 % estão há 1 ano, 1,67 % estão há 4 anos e 1,67 % estão há 

9 anos. Desses, 83,33 % já tinham experiência no trato com a terra, o que assegura, 

Gráfico 1. Estado civil dos assentados de parte da Gleba II do Assentamento Rural Horto 
Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras. 
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possivelmente, melhores condições para a solução dos possíveis problemas (GRÁFICO 

2). Os demais, 16,67% declararam que essa é a primeira experiência no campo. Sendo 

assim, fica evidente que o direito à terra não tem como critério experiências anteriores, 

o que certamente é passível de discussão principalmente junto à opinião pública.  

 
Com relação à última cidade que morou antes de assentar, 28,33% moravam no 

município de Bauru, visto à proximidade com o assentamento, outros são de outras 

cidades do estado de São Paulo como: Campinas, Jaboticabal, Itajobi, Osasco, Ibaté, 

Piratininga, Boa Esperança, Ubirajara, Matão, Rio Claro, Marília, Descalvado, Salto, 

Agudos, Limeira, Pradópolis, Itápolis, Américo Brasiliense, Araraquara, Indaiatuba, 

Bebedouro, São Carlos e Guarulhos, e outros estados como de Mato Grosso do Sul, 

Minas Gerais, Rio de Janeiro, Ceará e Paraná.  
Identifica-se então que as famílias entrevistadas têm origem em diferentes estados, 

sendo 51,67% de São Paulo; 30% do Paraná; 16,65% são dos estados de Minas Gerais, 

Pernambuco, Ceará, Mato Grosso do Sul e Bahia; 1,68% do estado do Rio de Janeiro 

(GRÁFICO 3).  

 

 

Gráfico 2. Tempo dos assentados nos lotes de parte da Gleba II do Assentamento 
Rural Horto Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras 
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 No que diz respeito à quantidade de pessoas, destaca-se a média de 4,9 por lote. 

Desses, 2,48 trabalham no próprio lote e 2,42 trabalham na cidade, ou seja, 49,38 % dos 

assentados trabalham na cidade, com serviços de pedreiros, “bicos”, diarista e comércio.  

Outra parte da renda desses assentados vem do trato com a terra, isto é, da 

agricultura com o cultivo de mandioca; hortaliças, verduras e legumes; frutas como 

laranja, limão, banana, manga; avicultura: venda de frango vivo e limpo, ovos; 

suinocultura, venda do animal limpo, apicultura, o que agrega valor ao produto 

(FIGURA 36). Parte dos assentados, 36,67 %, também trabalha com pecuária, tendo em 

média 11,36 cabeças de gado para produção de leite, venda e subsistência. Desses, 

18,18 % fazem rodízio de pastagens. Outra parte da renda vem da atividade não 

agrícola, como queima de carvão, trabalho na cidade e corte e costura.  

 

Gráfico 3. Origem dos assentados de parte da Gleba II do Assentamento Rural Horto 
Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras. 
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Figura 36. Atividades agrícolas e não agrícolas de parte da Gleba II do Assentamento Rural 
Horto Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras 

 

Fotos: Abacherly (2016) 

 

A partir desses resultados, entende-se que 49,38 % dos assentados trabalham na 

cidade, porque precisam ajudar na renda da família, pois a renda mensal que vem do 

trato com a terra varia de mês a mês e depende principalmente da qualidade e 

quantidade da produção agrícola.  

Quanto à renda familiar, de todos os integrantes que colaboram efetivamente, 

51,67 % dos assentados declaram receber até 01 salário mínimo; 36,67 % de 01 a 02 

salários mínimos; 6,67 % de 2 a 3 salários mínimos; 8,7 % mais que 03 salários 

mínimos e 1,66 % não tem renda (GRÁFICO 4). Além disso, parte da produção é para 

própria subsistência, pois em alguns lotes se produz pouco ou estão no início da 

produção. A outra parte comercializa nas feiras, de casa em casa na cidade ou na própria 

casa, com atravessadores, mercados, quitandas, “moto-frango” e Ceagesp.  
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Nenhum assentado trabalha em outro lote, pois declaram ter bastante serviço no 

próprio; 88,33 % não contratam mão de obra para trabalhar no seu lote, pois é caro, mas 

11,67 % responderam que contratam às vezes para carpir, plantar, construção, etc.  

No que diz respeito ao grau de escolaridade, percebe-se baixa escolaridade, visto 

que apenas 21,67 % estudaram o Ensino Médio Completo e 15 % Ensino Fundamental 

II Completo, ou seja, apenas 36,67 % realizaram o Ensino Médio e Fundamental II 

completo. A explicação desse baixo índice pode ser porque tiveram que sair da escola e 

irem trabalhar no campo, ou por falta de acesso à escola ou “desânimo”. Com relação 

aos demais, 18,33 % possui Ensino Fundamental I Incompleto; 16,67 % Ensino 

Fundamental I Completo; 15 % Ensino Fundamental II Incompleto; 5 % não foram 

alfabetizados; 3,33% fizeram Ensino Superior completo e 3,33 % Ensino Superior 

incompleto e 1,67 % Ensino Médio Incompleto (GRÁFICO 5).  

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4. Salário dos assentados de parte da Gleba II do Assentamento Rural Horto 
Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras 
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Nas questões ambientais do assentamento, 30% dos assentados classificam a 

qualidade da terra do seu lote como média; 30% ruim; 18,33 % péssima; 15 % boa e 

6,67 % muito ruim (GRÁFICO 6). In loco é possível observar que a terra está 

degradada, principalmente por focos erosivos lineares, possivelmente devido ao intenso 

cultivo de eucalipto, sem práticas adequadas de manejo, o que gerou exportação de 

nutrientes, condição que compromete notoriamente a produção. Esses resultados são os 

indicativos da baixa fertilidade do solo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5. Escolaridade dos assentados de parte da Gleba II do Assentamento Rural Horto 
Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras 
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Quanto às análises de solo, 71,67% a realizam para fins de fertilidade e as 

fizeram através do INCRA, APTA ou particular. Com relação ao preparo do solo, 

86,67% já realizaram a calagem. O que mostra que é uma porcentagem alta, visto a 

realidade brasileira em que muitos não realizam análise do solo, porém, sem orientação 

técnica, “a olho”, como foi declarado por muitos, isto é, preparam o solo sem saber a 

quantidade ideal, o que pode gerar desperdício, prejuízo financeiro e comprometimento 

de outras propriedades do solo.  

Além disso, 63,33% preparam o solo de forma manual, com enxada e/ou tração 

de animal, e outros 36,67 % preparam de forma mecanizada, visto que encontramos um 

trator em um dos lotes, na qual alguns assentados relataram que alugam as vezes o trator 

para preparar a terra, fazer canteiro ou retirar tocos de eucalipto; 96,67 % das colheitas 

são manuais, devido à pequena produção. Dos entrevistados, 48,33 % utilizam 

fertilizantes, principalmente na produção de laranja e limão; 33,33 % utilizam 

agrotóxico também para essas culturas e para combater as formigas. Dos que utilizam 

esses agroquímicos, 10 % declaram que tiveram problemas com intoxicação. Com 

relação a porcentagem que utilizam agrotóxicos, acreditamos que o valor seja maior, 

visto que in loco observamos frascos de veneno pelo lote, porém eles respondiam que 

não usavam. 

Gráfico 6. Classificação da terra do lotes de parte da Gleba II do Assentamento 
Rural Horto Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras. 
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No que se refere aos principais problemas, o maior está relacionado às formigas, 

o que corresponde a 36,02% das reclamações. De acordo com os entrevistados, elas 

comprometem a produção, principalmente do feijão, mandioca, laranja e limão. Outros 

problemas citados também são: acidez, pragas, cupim, erosão, e perda da fertilidade, 

como pode ser observado no Gráfico 7. Em média, os assentados gastam R$ 176,50 por 

mês para tornar a terra produtiva, e apenas 5% fizeram uso de crédito agrícola ou 

financiamento para cultivo da terra e conseguiram quitar parcialmente suas dívidas. 

Além disso, para o plano agrícola no período 2016/2017 foi liberado apenas R$30 

bilhões para agricultores familiares, que tenham mão-de-obra familiar, DAP e com 

faturamento R$300 mil por ano, o que nos mostra que camponeses e assentados não tem 

oportunidade de conseguirem.  

 

Gráfico 7. Problemas que comprometem a produção de parte da Gleba II do Assentamento 
Rural Horto Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras 

 
Com relação às práticas conservacionistas, os entrevistados afirmam que 

utilizam a adubação verde como: esterco, cama de frango, compostagem, minhocário e 

adução com produtos naturais, devido a alguns terem condições de comprarem 

caminhões de esterco, têm curva de nível, realizam rotação de cultura e alguns não 

adotam nenhuma técnicas conservacionistas, como pode ser observado no Gráfico 8. 

Uma das técnicas recomendadas para os assentados é o Sistema Agroflorestal, porém, 

apenas 13,33 % dos assentados conhecem e 5% afirmam trabalhar com esse sistema.  
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Gráfico 8. Práticas conservacionista de parte da Gleba II do Assentamento Rural Horto 
Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras 

 
 

Finalizando o questionário, a última pergunta é sobre o que ele considera como o 

principal problema que compromete a produção da sua terra, sendo uma questão aberta 

para que fale de outros problemas além dos que já foram citados. Os entrevistados 

relataram: falta de assistência técnica, o que compromete a produção; a falta de 

conhecimento do preparo do solo; sinalizam a falta de água, de energia, de dinheiro para 

destocar os eucaliptos, financiamento, crédito rural, do benefício do INCRA, veterinário 

e má qualidade do solo, outros não sabe o que falta no seu lote, como pode-se observar 

no Gráfico 9. 
Gráfico 9. Principiais problemas que comprometem a produção da terra de parte da Gleba II do 

Assentamento Rural Horto Aimorés, no município de Bauru e Pederneiras 
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Sendo assim, com a sistematização dos questionários, pode-se constatar os 

principais problemas que os assentados enfrentam para se manterem na terra como, por 

exemplo, a falta de assistência técnica, de benefícios e o alto custo da adubação como 

esterco, cama de frango e calcário, o que contribui para a baixa produtividade e 

qualidade dos alimentos. Outro problema que compromete a produção são as formigas, 

que acaba com as plantações e desanima os assentados, com altos custos mensais para 

combatê-las. Isso ajuda a entender o fato de 49,38 % dos assentados trabalharem na 

cidade em busca de renda extra para se manterem no campo. Também acontece a 

queima de carvão, que gera uma renda maior do que a agricultura, mesmo sendo uma 

atividade ilegal. 

 

5.2  Resultado das análises químicas 
 

Com relação às 62 amostras de terra coletadas na Gleba II, obtiveram-se os 

seguintes resultados das análises do pH, M.O., CTC e V% = SB(Al+H, P, K, Ca, 

Mg)/Tx100 (QUADRO 5; ANEXO 3). 

Quadro 5. Resultados dos atributos químicos de parte dos lotes do assentamento rural Horto 
Aimorés, Gleba II, municípios de Bauru e Pederneiras/SP 

LOTE 
pH em 
CaCl2 
g/dm3 

M. O. P resina 
ag/dm3 

K Ca Mg H+Al SB CTC V 
% mmc/dm3 

230 4,9 9 3 0,6 8 7 18 15,6 33,6 46 

159 5 11 4 0,9 16 3 20 19,9 39,9 50 

157 4,6 8 4 0,8 11 3 25 14,8 39,8 37 

228 4,1 9 3 0,6 3 2 31 5,6 36,6 15 

227 4,1 8 4 0,4 3 2 31 5,4 36,4 15 

225 4,2 12 2 0,4 4 3 31 7,4 38,4 19 

348 3,9 11 3 0,4 3 1 52 4,4 56,4 8 

160 3,9 12 3 0,6 3 1 47 4,6 51,6 9 

223 4,1 10 2 0,5 4 3 34 7,5 41,5 18 

229 4,1 10 3 0,4 4 3 34 7,4 41,4 18 

222 5,2 9 3 0,6 12 11 18 23,6 41,6 57 

209 4 9 6 0,5 3 1 38 4,5 42,5 11 

226 4,2 11 3 0,4 5 4 34 9,4 43,4 22 

224 4,2 11 4 0,7 4 3 31 7,7 38,7 20 

156 4,4 9 3 0,6 6 4 31 10,6 41,6 25 

231 4,2 9 3 0,6 4 3 31 7,6 38,6 20 
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LOTE 
pH em 
CaCl2 
g/dm3 

M. O. P resina 
ag/dm3 

K 
mmc/dm3 

Ca 
mmc/dm3 

Mg 
mmc/dm3 

H+Al 
mmc/dm3 

SB 
mmc/dm3 

CTC 
mmc/dm3 

V 
% 

233 4,6 7 14 1,2 8 6 28 15,2 43,2 35 

234 4,6 8 5 1 8 5 28 14 42 33 

235 4,8 8 4 1,3 11 8 25 20,3 45,3 45 

166 4 7 2 0,9 3 1 34 4,9 38,9 13 

165 5,4 10 99 3 29 14 22 46 68 68 

158 4,7 12 5 1 15 8 34 24 58 41 

167 4,3 11 3 0,6 6 4 31 10,6 41,6 25 

169 4,6 10 6 0,9 14 7 31 21,9 52,9 41 

170 4 11 3 0,4 5 2 34 7,4 41,4 18 

171 4,2 13 6 0,6 7 5 38 12,6 50,6 25 

172 4,2 12 4 0,5 9 2 34 11,5 45,5 25 

183 4 12 3 0,9 7 3 38 10,9 48,9 22 

161 4 11 3 0,4 2 1 31 4,5 49,5 8 

184 5,3 11 23 0,5 22 12 18 34,5 52,5 66 

196 4,3 12 6 0,6 10 4 34 14,6 48,6 30 

206 4 12 4 0,4 4 2 38 6,4 44,4 14 

258 (Estufa) 6,1 12 96 5,9 122 66 13 193,9 206,9 94 

258 (Eucalipto) 4 14 4 1 4 2 38 7 45 16 

182 4,4 18 52 1 12 4 38 17 55 31 

187 4,3 15 6 0,6 9 6 42 15,6 57,6 27 

187 (milho)  3,9 13 3 0,4 3 1 42 4,4 46,4 9 

185 4 17 2 0,3 2 1 45 3,3 48,2 7 

188 (189- A) 4,1 15 3 0,5 4 2 35 6,5 41,4 16 

189 4,3 14 3 0,3 7 4 30 11,3 41,1 28 

190 4,1 18 3 0,4 4 3 40 7,4 47,4 16 

191-A 5,6 22 181 1,4 42 13 17 56,4 73,8 76 

192-A 4,5 18 7 0,4 10 7 34 17,4 51,2 34 

192-B (*370) 4,2 15 2 0,4 7 4 31 11,4 42,5 27 

193 3,9 14 3 0,2 2 1 44 3,2 47,6 7 

194 4,1 19 5 0,5 4 1 44 5,5 49,9 11 

198-A 4 12 2 0,4 2 1 38 3,4 40,9 8 

199-B 4 16 2 0,4 4 2 38 6,4 44,3 14 

200 3,9 14 2 0,2 1 1 48 2,2 50 4 

200- B (*364) 4,2 15 3 0,6 6 4 32 10,6 43 25 

201 4,1 20 3 0,7 5 3 48 8,7 57 15 

201-B 4,2 19 3 0,3 6 3 43 9,3 52,3 18 

203-A 4 18 4 1 3 1 49 5 53,8 9 

205-A 4 20 3 0,6 2 1 54 3,6 57,3 6 
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LOTE 
pH em 
CaCl2 
g/dm3 

M. O. P resina 
ag/dm3 

K 
mmc/dm3 

Ca 
mmc/dm3 

Mg 
mmc/dm3 

H+Al 
mmc/dm3 

SB 
mmc/dm3 

CTC 
mmc/dm3 

V 
% 

205- B (*369) 4 13 2 0,1 3 1 37 4,1 41,3 10 

207 4,5 14 2 0,5 6 4 24 10,5 34,2 31 

255 5,1 12 3 0,9 23 23 18 46,9 65,3 72 

368 4,2 18 5 0,6 4 4 39 8,6 47,3 18 

371 5 17 15 1,4 12 8 25 21,4 46,3 46 

372 3,9 15 3 0,3 2 1 40 3,3 43,3 8 

189 4 14 3 0,2 2 1 38 3,2 41,1 8 

208 4,4 8 4 1,1 7 5 31 13,1 44,1 30 

LEGENDA: 

   
Fonte: Ciência em Solo: Laboratório de Análise e Consultoria Agrícola e Ambiental e Laboratório do 
Departamento de Solo e Adubo da UNESP/Câmpus de Jaboticabal. Organização: Abacherly (2016) 
 
 

 A partir desses resultados, as cores verdes representam os valores ideais para 

produção agrícola e em vermelho, valores altos ou abaixo do ideias. Sendo assim, 

observa-se que o pH varia entre 3,9 a 6,1, considerados de acidez muito alta (≤ 4,3);  

acidez baixa (5,6 a 6,0). Portanto, esses solos são predominantemente ácidos, sendo que 

para a produção agrícola o recomendado para a maioria das plantas são intervalos entre 

5,5 a 6,5.  Além disso, solos com acidez elevada (baixos valores de pH) geralmente 

exibem: pobreza em bases (cálcio e magnésio, principalmente); elevado teor de 

alumínio tóxico; excesso de manganês; alta fixação de fósforo nos colóides e deficiência 

de alguns micronutrientes, o que compromete a produção. Para solucionar esses 

problemas, é necessário que se faça a calagem sob orientação técnica. 

  Com relação à Saturação por Bases (V%) que mostra a quantidade de cargas 

negativas no solo, os mesmos podem ser divididos em eutróficos (férteis) = V ≥ 50 % e 

distróficos (pouco férteis) = V < 50%. A partir disso, os resultados das amostras 

mostraram uma variação entre 4 a 94 %, isto é, 88,71 % dos solos do assentamento são 

distróficos (pouco férteis) e apenas 11,29 % eutróficos (férteis). Cabe ressaltar que 

quanto maior for a saturação por bases, maior será a fertilidade desse solo. Para isso é 

necessário que no cultivo haja a reposição de matéria orgânica e a conservação da 

bioestrutura. Porém, nos solos tropicais, com intensa lixiviação, são esperados 

resultados como esses caso não haja reposição desses nutrientes. 

Os resultados das análises mostraram que os valores do Fósforo são entre 2 e 

181 g/dm3, ou seja, 79 % mostram valores muito baixos; 9,67 % baixo; 4,84 % médios; 

VALORES ALTOS OU ABAIXO  DOS IDEAIS VALORES IDEAIS 
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4,84 % muito alto e 1,65 % valores altos. Ressalta-se que o fósforo é muito importante 

para produção agrícola, pois influencia no processo vegetativo e radicular da planta, o 

qual se for insuficiente pode prejudicar a produtividade (RAIJ, 1991). Para além disso, 

quanto mais ácido for o solo, maior carência ele terá de fósforo, sendo necessário 

realizar adubação para elevar a falta dos adubos fosfatados (superfosfato triplo e 

superfosfato simples). 

 Os solos são classificados também de acordo com os teores de Matéria Orgânica 

(M.O.), sendo reconhecidos segundo a literatura como valores altos aqueles superiores a 

45 g/dm3 (4,5 %); valores médios, de 15 a 45 g/dm3 (1,5 % a 4,5 %); como valores 

baixos aqueles com menos de 15 g/dm3 (1,5 %). Baseados nessa classificação, das 62 

amostras analisadas, como se pode observar na Quadro 5, 79,03 % apresentam valores 

baixos e 20,97 % valores médios de matéria orgânica, variando entre 7 e 22 g/dm3, 

muito abaixo do ideal para solos agrícolas, que seria de aproximadamente 40 g/dm3. 

Desta forma, nessas condições, infere-se que esses solos devem apresentar menor 

estabilidade de agregados, menor retenção de água, nutrientes e menor aeração, 

consequentemente, menor produtividade.  

 No que se refere à CTC, os valores revelaram que variam entre 33,6 e 206,9 

mmolc/dm3, com a média de 49,17 mmolc/dm3, isto é, os solos do referido 

assentamento têm argilas de atividade baixa (Tb), sendo assim muito intemperizados, 

apresentam baixa condutividade elétrica e são desfavoráveis às atividades agrícolas, 

pois têm baixa capacidade de retenção de bases. Para o aumento da CTC e da umidade, 

é necessário que se faça um manejo adequado de adubação verde, restos de culturas e 

rotação de culturas ou mesmo a adubação convencional, que não é barata. 

Desta forma, pode-se concluir que as áreas analisadas apresentam avançado 

estado de degradação química, manifestada na baixa fertilidade. 

 

5.3  Resultado da análise textural 
 

A partir das 62 amostras de solo coletadas na Gleba II, obtiveram-se os seguintes 

resultados das análises texturais (Quadro 6).  
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Quadro 6. Resultados da análise textural da terra de parte dos lotes do assentamento rural Horto 
Aimorés, Gleba II, municípios de Bauru e Pederneiras/SP 

 

LOTE 
Areia  Argila  Silte  Total  

Classe textural g/kg 
169 800 151 49 1000 Média 
170 872 110 18 1000 Média 
171 881 108 11 1000 Média 
172 862 116 23 1000 Média 
183 832 145 23 1000 Arenosa 
184 861 126 13 1000 Arenosa 
187 802 171 27 1000 Média 

187 milho 793 174 33 1000 Média 
196 824 154 22 1000 Média 
206 788 112 100 1000 Arenosa 

258 estufa 791 123 86 1000 Média 
258 eucalipto 828 131 41 1000 Arenosa 

182 858 90 52 1000 Arenosa 
230 856 125 19 1000 Arenosa 
159 851 122 27 1000 Arenosa 
157 847 107 46 1000 Média 
228 889 89 21 1000 Arenosa 
227 860 122 18 1000 Arenosa 
225 868 112 20 1000 Média 
208 802 138 61 1000 Média 
348 857 128 15 1000 Arenosa 
160 847 136 17 1000 Arenosa 
223 856 125 19 1000 Arenosa 
229 825 141 35 1000 Arenosa 
222 843 132 26 1000 Arenosa 
209 812 156 32 1000 Média 
226 877 108 14 1000  Média 
224 854 124 23 1000 Arenosa 
156 856 117 27 1000 Média 
231 880 94 27 1000 Arenosa 
233 832 128 40 1000 Arenosa 
234 847 125 27 1000 Arenosa 
235 835 144 21 1000 Arenosa 
166 815 152 33 1000 Média 
165 815 145 40 1000 Arenosa 
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LOTE 
Areia  
g/kg 

Argila  
g/kg 

Silte  
g/kg Total  Classe textural 

158 804 120 76 1000 Média 
161 847 136 16 1000 Arenosa 

167 812 116 72 1000 Média 
185 859 131 9 1000 Arenosa 

188 860 129 11 1000 Arenosa 

189 860 129 11 1000 Arenosa 

190 867 122 11 1000 Arenosa 

191 859 124 17 1000 Arenosa 

192A 842 139 19 1000 Arenosa 

192*370 855 133 12 1000 Arenosa 

193 856 130 13 1000 Arenosa 

194 853 135 12 1000 Arenosa 

198A 860 133 7 1000 Média 

199B 869 124 7 1000 Média 

200 865 125 10 1000 Arenosa 

200B*364 851 134 15 1000 Arenosa 

201 832 148 20 1000 Arenosa 

LOTE 
Areia  
g/kg 

Argila  
g/kg 

Silte  
g/kg Total  Classe textural 

201B*365 840 114 46 1000 Arenosa 

203A 844 140 15 1000 Arenosa 

205A 831 153 16 1000 Média 

205-369 862 130 8 1000 Média 

207 860 128 12 1000 Arenosa 

255 852 128 20 1000 Arenosa 

368 833 149 18 1000 Arenosa 

371 850 134 16 1000 Arenosa 

372 865 119 16 1000 Arenosa 

189 867 121 12 1000 Arenosa 
 
Fonte: Laboratório de Geologia, Geomorfologia e Pedologia da UNESP/Campus de Ourinhos, 
Organização: Ferreira (2016) 

 

Os resultados dispostos no Quadro 6 mostram que 66,12 % das amostras 

apresentam classe textural arenosa e 33,88 % apresentam classe textural média, sendo 

assim, maior permeabilidade num primeiro momento e alta vulnerabilidade aos agentes 

erosivos quando de chuvas mais intensas. Além disso, diretamente relacionado com o 

predomínio de areia, são solos com baixa CTC, poucos colóides, responsáveis pelas 

trocas químicas, pH ácido e baixos teores de matéria orgânica. Para solucionar os 
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problemas nesse tipo de solo, pode-se aplicar calcário, adubos fosfatados (superfosfato 

triplo e superfosfato simples), gesso agrícola, trabalhar com plantio direto, rotação de 

cultura, adubação verde entre outras técnicas que primem principalmente pela 

manutenção da matéria orgânica. Porém, é alto o custo para realizar essas práticas de 

manejo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A partir dessa pesquisa foi possível realizar um breve contexto histórico sobre a 

questão agrária brasileira, desde o período colonial até os dias atuais, destacando a 

concentração de terras; a grilagem e falsificação das terras públicas; reforma agrária e a 

luta pela terra interligada com os conflitos e mortes no campo. Analisando esses 

processos, constata-se que o Assentamento Rural Horto Aimorés representa bem o 

modelo de produção do espaço rural brasileiro. 

 Para além disso, surge uma nova fase da agricultura brasileira, sob a forma de 

dominação do capital a partir das políticas governamentais que favorecem o 

latifundiário, com a modernização da agricultura, o agronegócio, a agroindústria, a 

chamada “Revolução Verde”, mas que contradiz o que se chama de “Revolução”, pois 

desfavorece o camponês e estimula o êxodo rural. Além do problema com a liberação 

de créditos agrícolas do governo brasileiro, os quais são pouco acessíveis ao camponês, 

favorecem assim os grandes produtores e a agroexportação. Consequentemente o solo, 

como recurso intensamente explorado e “palco” da luta pela terra, precisa estar em 

condições químicas e físicas adequadas para exercer sua principal função: produzir 

alimentos e matérias-primas.  

 A partir disso, fica evidente que não é possível analisar apenas os parâmetros 

químicos e físicos, a fertilidade do solo e a questão socioambiental do referido 

assentamento, sem antes contextualizar a questão agrária. 

  Sendo assim, o assentamento rural onde se desenvolveu essa pesquisa já foi 

uma área de cultivo de café e eucalipto. Atualmente constata-se que há a produção de 

hortaliças, frutas, avicultura para venda de ovos caipira, frango limpo, o que agrega 

valor ao produto, suinocultura para venda e para consumo, pastagem que suporta 

principalmente algumas cabeças de gado de leite, de corte, para consumo e para 

fabricação de queijo, doces e manteiga. Constatam-se também atividades não agrícolas, 

como carvão para churrasco. In loco foi possível identificar o predomínio de lotes com 

“tocos” e remanescentes do corte do eucalipto, que historicamente foi utilizado para a 

produção de dormentes da estrada de ferro.  

A presença desses tocos compromete a agricultura em larga escala, 

principalmente se mecanizada. A partir disso, o indicado é que trabalhem com o sistema 

de agrofloresta, mais especificamente com o sistema agrossilvipastoril, pois os 
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camponeses poderão aproveitar o espaçamento entre os eucaliptos presentes em grande 

parte dos lotes, intercalando com culturas agrícolas de curto e longo prazo, culturas 

florestais, além de poderem criar animais, preservando assim os recursos naturais, além 

de aproveitarem melhor o espaço. 

 As condições sociais dos assentados mostra que, de maneira geral, dispõem de 

poucos recursos e conhecimento para se manterem no campo. Destaca-se também o 

baixo nível de escolaridade e o fato de que uma parcela considerável, 49,38 %, 

trabalharem na cidade. Essa característica está diretamente relacionada, segundo os 

entrevistados, porque precisam complementar a renda da família, pois a renda mensal 

que vem do trato com a terra varia de mês a mês e depende principalmente da qualidade 

e quantidade da produção agrícola. 

 Outrossim, observa-se em alguns lotes um certo isolamento entre as famílias, em 

que cada uma se preocupa apenas com suas atividades, o que ocasiona alguns problemas 

que deveriam ser resolvidos em grupo, como o combate às formigas. Para ilustrar essa 

afirmação, alguns assentados afirmaram: “eu controlo e compro os agrotóxicos para 

combater as formigas no meu lote, mas o vizinho do lote ao lado não faz nada” e “falta 

de recurso do INCRA, porque eles não lutam por esse direito, como eles lutaram 

quando estavam acampados?!.” 

Essa precariedade mostra que o assentamento pode se tornar uma “favela rural”, 

com falta de infraestrutura, saneamento básico, benfeitorias e principalmente essa 

desarticulação entre as famílias. Dessa maneira, pode haver uma descaracterização da 

função do “rural” que, a princípio, seria para a produção de alimentos de tal sorte, que 

garantiria a manutenção do homem no campo. 

Outro grande problema é com relação à falta de assistência técnica,. Porém, 

acredita-se que parte desse problema poderia ser minimizado via extensão rural, como 

orientações por agrônomos das universidades, pela CATI, APTA para receberam 

orientações de plantio, quantidade de calagem e fertilizantes, técnicas conservacionistas 

ideais para cada tipo de cultura e terem manejo adequado do solo, realizarem cursos do 

SEBRAI e SENAR, que são gratuitos, ou até mesmo conversarem com os moradores da 

GLEBA I que trabalham com bambu e manejo agroecológico. Na oportunidade, essas 

orientações também foram passadas para os entrevistados.  

 Como conclusão do objetivo principal dessa pesquisa, a partir dos resultados 

das análises químicas, pôde-se comprovar o quão os solos do assentamento estão abaixo 
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dos valores ideias para a produção de alimentos, sendo solos ácidos, com pouca matéria 

orgânica e baixa Capacidade de Troca Catiônica, prejudicando a produtividade e 

favorecendo para que os assentados passem a se dedicar a atividades não-agrícolas, bem 

como outras atividades na cidade. Esses resultados corroboram com o que outros 

estudos já evidenciaram: que grande parte dos solos da reforma agrária são os de pior 

qualidade tanto física quanto quimicamente.  

Porém, a questão é se esses assentados realmente querem e se vão procurar por 

mudanças a partir das orientações oriundas da pesquisa, tendo em vista o fato de que a 

baixa fertilidade do solo em si não é inibidor à produção agrícola, sendo também 

necessárias união e políticas agrícolas favoráveis. 

Finalmente, constata-se que a reforma agrária não pode dar certo no Brasil, visto 

que o governo distribui as terras, mas não investe capital necessário para essa população 

se manter no campo e isso é definitivamente estratégico num país onde a lógica 

agroexportadora predomina.  

 Além disso, cumpre destacar que os resultados das análises químicas foram 

entregues aos assentados, para que procurem assistência técnica e possam corrigi-lo 

adequadamente, se for o caso. Nesse sentido, a pesquisa também cumpriu a função de 

extensão rural, cumpriu seu papel social. 

No mais, segue nossos agradecimentos pela oportunidade de trabalho. 
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